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em gert1l, de acordo co111 as suas atribuições, cabe cumpr·ir e· f· 1'1· r1i:ii 

prir as non-nas de posturas municipa·is prescritcis neste CÕdi~1c, utili/iH1 

do os instrumentos cab1veis de polTcia administxativa 1>, cm c»;;i·eci:i 1, <1 

vistoria anual por ocasião do hcc11ci<1111enlo e locn.l·i/· 11;:iu d•.' :'. iv;,;,-,r1r.,;. 

/\t·L. ~!~ l11do1 111'~.~.llil 1 i•.i1 t1 1111 .i111 1ili1 .i. ·.1 1 '.•111"1 :i!.: 

as nonnas estatuidas neste CÔlJ-i90, d(~vc~, em qualquer círcuw.!111 1 i'1, íil· 1 

litar e/ou colaborar com a fisca"lização municipal no r.xercíciu dP q_u:~; 

funções legais. 

f\rt. SQ - Conslitui i11frriçi!D tr_.cl;, ·-(\ ç;io ',tJ 

:uçõcs Patos bai>:2dos p(•lo r:ovr>rno i·11111icipnl 110 r-<·1· 1 t( i•i , •. 

d2 polícia. 

:. 1 ~ ; i i '- ~- . t l { i 

1~ornete1·, mandar, ccinstranC)er ou au:·:i li dí a 1,Jt;(::ii a 1.1r d li 1 ,.1· 1 ;. ·, .1•· 

,linda, os responsãveis rwla e:.:r~ctltiH1 d,,<; 'leis qllr>, l!'llfJ1i '1:1,Í;1" i 1; ·111· 1::. 

infração, deixarem de uutuill" c1 i1ifr<1~or. 



Seção II 

o· Das Penalidades 

Art. 79 - Sem prcj111 zo das snnções de 11ií 1 ''; · · .' 1 , 1 

vil ou penal col>1vni!;, i:ls iní1·a~·ties ~;p1·iio pl111id;1s. <1ll1·111. l. iv,, 1:il, 111:;~111_ 

ti vamente, com as pena 1 i ·'ades seguintes: 

I - Advertência ou notificação pn:li111in2.-; 

l I - Multa; 

III - /\prPP11<~0 de produtos~ 

. . ' . V - rrnib·içiio ou inlerdiçúl th 

observada a legislação federal a respeito; 

j_i ; 1 .... ! ri -=.J 1_
1 !:: I~ ' 

VI - Cancclt;mento do alvar~ de liu1irJ: du cr.,t; 

bclecimento. 

Art. ºO - A pL·1w, i\ 1 ê111 de i 111por a U t , ,· i ~I , i ', " u (!r• l . 
(J. 1 :._; 

zer ou desfazer, sera pecuniária e i rnp ·1 i ca 1·á r:m multe , C: ~· i j
0 

\' ii ..-11 .. 1·. (1 • .• l 1 

:nites estJbelecidos nestt: Codi90. 

Art. 99 ·· Qu.:;11do o i 11f1·a Lur :~L' 1 e t l! ... ; 

.zera pl!nolidade pecuniaria, inq10::1.:1 de f01-11io l( 1 Juli11· r: !1! ·:, 11 ·1p. i:1 

Í'ei~. tH~ pn110 1c~Jíll, f'~.ta s1·rii r•\("lJ(,ir!il ,iudit ií1l111;'11~ 1 '. 

§ 19 - A multa noo pago no rr·3ZO 1'1.::>r1ul;-.1:u.·11f;j}" ~.f·J'~l 

·inscrita em d{vida ativa. 



1 ft 

§ 29 - Os infratores qUl? eslivercrn cm d(~1·ilu de 111ul 

ta naO poderão receber quaisquer quantias OU credi LOS q1Jp t·i \/Ci-f.'li! COJll êl 

Prefeitura, participar de concorrência, coleta ou to111t!di1 dt~ pn:\,~(1'.;, c•~le'-

brar contratos ou termos de qualque.r natureza, ou tror1sílcion;11· o qual_ 

_quer t{tulo com a administraçã~·1nunicipal. 

Art. 10 /\s 111uJLa~ sL•t'i.lO fo1poslct•, <111 ~p,:11 111i11in1P, 

medio ou rnãxirno. 

Parãgrafo Onico - Na imposição da multa, e l·~:ra gr~ 

dui-la, ter-se-i e~ vista: 

l - A maior ou menor gravidade d;:i ·i11í1:•:.::ic; 

TII - Os 2nteccde11les do inft-:~icir, .<.:!1: 

as disposições deste CÕdigo. 

i ,· ', •.1 (i 

Art. il - Nas re·incidêncius as multe~ sr::,.;io cn1ní11a 

das em dobro. 

Parãgrafo Onico - Considera-se reincic~c:1L 1 ', 

que violar alguma prescrição deste CÕdigo, por cuJa infrilciio jã 

sido autuado ou punido. 
t Í VP I' 

Art. 12 - P.,s pc11alidades ·irnpostac. co1:1 h.-0 ·v 11"·.t(' CÕ 

.digo, nao ·i~enta o infrator da oliriqil~·iío de tepílrar u d<1110 11".11!! ... 111.c 

da infrac)io, na for-ma do art. ·1!,9 uo CÜdi90 civil. 
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Art. 13 -- Nos casos de apreensao, u rnat1~i-i;1l iiprer!n 

dido serã recollrido ao depõsito da Prefeitura Municipal; qu;111do i'.,1.ei 
o 

não for poss'ível, ou quando a apreensão ocorrer fora da cidnde, estl• 11~2 

dcrã ser depositado em mãos de terceiros ou do prÕpi·io ci<?Lentoi·, se> ido 

neos, observadas as formalidades le,ga·is. 

\"I• .• .. . 
·rã feita depois de integralmente pagas as multas aµlicad<-15 r· r!p iwk·1:iz;:1 

da a Prefeitura pelas despesas ocorridas por conta di'l a1.l)ee11~ .. ;.1n, 1.i"<in'.; 

porte e depõsi to do mesmo. 

§ 19 - O prazo para que se retire o 1n:.1 t1ri.::1 ;1pi L'•:!~ 

elido sera de 60 {sessenta) dias. Caso este ma leria l não St'jr! 

ciu requisiliido ne~te pra?o, ~,('i"' VC"111lido 1'111 hi1...;L1 l'i-1!di1.1 i" J.; i'1, :1·il!1 

ra, sendo aplicada a ·i111po1~tã11cia i1p1.n-·dda nu i11d(!ni1u1,·;111 dc1~, 11111!1 ", t' ,:l·, 
,. 

ll~Si1S que trata o parii:,iri:ifo a11Lf~r·iut e enL1(·uue qu<;lq1H·1 ',(11(;:1 ,1, p1_(1 

r·rietãrio, mediante requerimento devidamente instrui do e: :"·(,( 1''". ";:i·:. 

§ 2Q - No caso da coisa c1p reendi da l r;i Lo i- ·~e dr· 

rial ou mercadoria perec1vel, o prazo para reclarnaç~1o ou reli 1·;-qb 

de 24 (vinte e quatro) horas; findo este pra10, caso o rrfPrido 111ê1 te 

ríal ainda se encontre prõprio pJt·d o consu1110 llu;11<1110, jH 1dr1;; •.t·1· ·'·1 .. d,) i.i 

instituições de assistência social P, no cilso de dr>lp1·i1.1·<1::·11,, .J.-".J1'r<, 

·'.,er totalmente inutilizado. 

Art. 15 

;ão das penalidades definidas e1n ra/iJo·de inf1;;çÕes <:1~. 11{•j·11; .. 0 • :•lc··''.; .•:; 

neste Côdígu: 

. l - !Js i11ci1pt1<'1.•s 11.i fon111r d,i ki; 

çao. 
o 



J / 

Art. 16 - Sempre que li infração foi· 10111(' Li da 11or 

qualquer dos agentes citados no artigo a11terior, a 1•Pnnlid;idc n~caiti1: 

ja guarda estiver o menor; 

da estiver o louco; 

forçada. 

III - Sobre aquc"le que der CílUSil 2 UJ11lr<:1VP1H;iio 

Cap1tulo III 

D/\ NOTI F J Cl\V1ü 11 i!I L.l l·ll i~/\H 

Art. 17 - Verificando-se infl'íiÇ~io à lei ou l ... (''' , -, 
\.: ;,;1. 1 (• 

mento municipal, e sempre que se constate não implicai· C'IP p1·c-_ju]-7u 111ii 

nente para a comunidade, serã expedida contra o infraloi·~ i!utii'i1,3~<10 

Preliminar, fixando-se um prazo para que este regula ri 7t~ a si t11i1~ã 1:i. 

§ 19 - O f.ffiJZo para re911],1J'i1:aci1u \!,, ": ~11" ·.: !: ,u · · 

V'2rã exceder a 30 (trinta·) d-ias e serã fi>:aJo pelo <;sr11:<' r;,-__, .-:: :1 1J ( 111 

da notificação. 

ficado Lenha rcgular·izado a siüJi.;çiío é1pent<Hia, lavra-:;!:·,~ Ci 

aulu de infraç~o. 

1 · .. i 1 ·.)(: 1 ·i '.Jf.'j 

Art. l[ - A nolificaç5o sera feitci. c::rn Jc,i"::111L-;1-io 

de~tacãvel do talonãr·io aprovado pela Prefoitura. No ~alunil;-i:J íicil·2 0 

cÕpia a carbono da no.tificaçi:io com o "ciente" do 11otifi(i;do. 



,. 

.,, 
,·,. 

i •. 

§ 19 - No caso do infrator ser <malfi.:!Jc·lo; f1~.ic<:11k·n 

te impossibilitado ou incapaz na forma da lei, ou, ainda, de> '.e· 
o 

a explicitar que tornou ciência da nutif·icaçílo, o a~ente ri~,;.lll 

o fato no documento de fiscalização, ficando assim justirica<fo a 

eia da assinatura do infrator. 

-
1:IUSCfi 

§ 29 - A ilUsência da assinaturil do ·i11ri·;t1oi J1p~; ca 

sos .de que trata o parãgrafo anterior, não invalida a noiificaçilo, nãc· 

desobrigando tambem, o infrator de cumprir as penalidades ·i1np1-•s tíi•; a tra 

ves da mesma. 

Art. 19 - As no ti fi cações conterão ou1"i ~J'-' Lo;·i <1111c11 te; 

. 
1 - O diil,, 111es, üno e lusi.ir l'lll 1p1i· J,,; 111 

vrJJa; 
,. 

11 - O 110111(~ e cargo de qu01i1 it li1·,rr1;1•~ 

III - O norne e endereço do ínfralci-~ 

V - A assinatura de quem a li:vrou; 

VI A assinatura do infrator. 

C..1p1 tu lo 1 V 

DO AUlO DE INFRAÇAO 

Art. L.\t - Auto de infração é o i 11s t n1:::r'11 I (1 

qual a autoridade municipal cai-acteriza a violação 

CÕdi go e /ou de outr.:1s li::i s, dcc t·c· tos r. r-egu l arnr>n lu~ 

turi\~ Murii e i pu, i ~-.. 



:i•( 

Art. 21 - Darã motivo ã lavratura do auto cJc in 

fração qualquer violação ãs normas p1·escri tns neste cõd·i go ?>ue for leva 

.da ao conhecimento do Prefeito ou de outro funcionãrio municipal a 

quem tenha sido delegada esta competência. 

§ lQ - São i1Utoridades pura lav1·ilr o ,-1ulo dr· ir1f1·a 

ção os fiscais ou outros func i onil ri os de P refe·i tura 1·1urri e i píl 1 .:i q llt'lll Le 

nha sido delegada essa atribuição. 

§ 2Q - São autoridades para confirrnar os 01Jtos de 

infração e arbitrar multas, o prefeito ou a quem seja deleg~J~ cs~~ íltri 
buição. 

1\ r t . 2 ?. .. r J o... Í il ~' {) s t. li 1 q l H ! !; !' ( (11 i ' 1 " t \ . i " ! q 1 1 f J l l 

prejuTzo iminentes para i.l cc.1111u11idiHl1-. ser~1 Lwrc1du o ,;Ui(•<:,, 

indr~µendente de notificação p1eli111i11ur . 

: 11; ,.ti-, .1() .. 

.n.rt. ~3 - Os i1U1.os de· infração obedeu:>.-:i'.i ,, 1;1u1it l us r-'~, 

peciais elaborados de acordo com a lei e conterão obrig;3lrn i;.:1icri!c-: 

-I - O dia, rnes, uno, hora e lu~1 ;ir· c:11 que foi 

lavrado; 

II - O 110111e e cargo de quem o L.i\'l uu; 

III T Relato, usando de ma::i11:0 clr.:,''ic, do í.=d.o 

que caracteriza a infração e os porn1enores que se consti iL;i.::n •.->111 ci 1·cu11s 

tância atenuante ou agrava~te na ocorr~ncia. 

- l V - O 110111L~ do i 11 Ira tor. St>ll l'il\;! 1' • u !' ', !.: ·' 

profissão ou atividade; 

V - f\ di~.po~,içil() ir1frisida; 

VI - A assin.Jlura de quem o ·h\;r:11 .• ;,, 1:.f~ .. f•:>1" 

e de duas testemunhas capazes. se ('>:is1Jir0m . 

. . . 



l J 

. ·; .. Parãgrafo Oni co - As 0111 i ssões ou i ncu tTe~·rJcS do 

j: :~:o .:!~~~:~::i ::~!º c:~:c~~~: ::~·a q~~~~:ç:: :r~~:~:~ r~~:: l: r::,'1 'o ~·::'.''.'e n 
~·;?~ . 
:~;:·>·;·· 

Art. 24 - No caso ~o infrator se ;,·; .- i lld !" 
~j,.I!'; .. ~.:. : ' 

'.~t~· · o auto de infração, serã tal recusa averbada ao mesmo pela 
)"~. . 
,.~.,· ·· lavrar. 

~~!(q.ue•;•o Parãgrafo Unico - A assinatura do inirolor iiÜo se 

~~}],(:·~con~titui em formalidade ·essencial ã validade do auto; sua exisL~11cia 
t}~.:t:'j não.implica em confissão, assim como a recusa nao agrava a pc~na. 

-: r~;:: . . .· . 
'.' ,.';. '() 

·~.;~·:· . .-.. 

;:·;;, .: ~· . ;·, 
''i!"•\ ·:·>(· Art. 25 - No caso previs to no artigo 211ü·r i o,~, 

segunda vi a do auto de i nfr<,ção se rã r·c1nct ido ao infra l.tJr ;11. ,-.1 vi!r; 

Clirrcios. sob reg·ist.ro, co111 /\vi!.t1 dt· l·:1·cl'pc,;iio (/\1\). 

Cap'ítulo V 

DA DEFESA DO INFRAlOR 

Art. 26 

u~eis para apresentar defesa a cvntar da dula de 1·ecebi1i1r! 11lu :!;1 ;;: •. v1·; 

do auto de infração. 

. .. 
§ 19 - A d°efesa dcverii ser·· fei ·ta po1· 1:;0·, (i <, .. -_, r :·,:•rc 

riinento ã --autoridade compelente, f ac:111 trrnclü-se a ane :·:dç?,11 

minar. 

a 

t•mis~ão do ; n·fralor ou eriquan1J> o peci ido de. defesa não for .i ul t_Jr1dr) r1e 

la autoridude conrpelenle, não poderão agente fisccl lr.nar l\tJ\',1 ,1uto 

de infraçio contra o infrator. 



·' 

... : ' 
.1.«' 

Art. 28 - Ju.lguda a defesa, o infriitor ckvcr~-í 

coi;1unicado pela ~utoridade competente, num prazo de até 3 (trc'..',) 

UtPiS. 

TITULO 11 

DA HIGIENE POBLICA E PROTEÇAO AMBIENTAL 

Capltulo I 

UISPUSJÇOlS-GLRAlS 

j f, 

ser 

cJ i 1) s 

(() 

Art. 30 - E de ((Hllpetênc·ia da rrefpj l!J('G ;~;1~1i•. ir·;_~ 141 

zelar pela higiene pÜblica em todo o Munidpio, visando d 1r:;:··11:~Ji i;; do 

õnibiente e o bem-estar da populaçãu e observando as nun110s '-,ti:i:c·1c''··: 

d2s pelo Estado e a União. 

( ··.1l:.} 

ci a1nente: 

1 - r;. íiigiPne e 1-irnpe.Zà das vias, luyr2C:ourc1s 

e equipamentos de uso p~blico; 

ciletiv'3s; 

.. 
III··/\ higiene da alimentação, incl1.:i11d<1 to 

d .1s os estat:ic:lec.irnentos onde se füur·iq11p ou v,.:·11(~;1 bt•l>i t1.-1s e 1·1 ···~ui e•:. ,. l 1 

n1•111..1cios em gera·?; 



.. 1 l•i 
~~~:,;.; 

; 

:~,·;':~~ de 

·.~\' eliminação de dejetos; 

V - O controle da agua e do sistema 

~';~:,:· . 

!~f VI - O controle da poluição ambiental; 

~ .. 
:-..' VII - A higiene de piscinas µÜblicas; 

VIII - A limpeza e desobstrução dos cursüs 

Art.·32 - A cada inspeçio em que for verificada alyu 

.. ma irregularidade, o funcionãrio competente deverã apresentai~ 1im rr:latõ 

~< rio detalhado, sugerindo med·idas ou sol·icilando prnvidências a bL'lll da Ili 

9ie·1e publica. 

;, ..... 
. ·.· 

.. : ,j' ·: . 
. 'ff.. ,, 

Paragrafo Onico - /\. prefr·it1H"a liunici;1,1l ti;11:. 1 1 :; il " l ·' 

pro·ddências cabiveis ao caso quando o mesmo for da alçada rlo 

municipal, ou remeterã cõpia do relatõr·io as auLoridades fetler,1i:~ l''1 (~SL<J 

duais competentes, quando as providências necess ãri as fon::111 da a l Çi.~da 

das nesmas. 

Cap1tulo II 

DA PROTEÇAO AMBIENTAL 

?~f' · Art. 33 - A prefeitura muni ci pa l devP 1·2 2 r ~ i 1·t1 ! '" · se 

:'.': com os orgdos competentes do Estado P da Uni.ão para fisczii·ii;q· t111 !ll(•i 

birações e atividades que prejudiq11er11 o n:eio .:-11ub·ie11te no ii1u11ici.1•1P. 

§ 19 - Inclui-se no conceHo de meio-<rnil'ien!e, a 

agu.• superficial ou de subsolo, o solo de propriedade µublica, j11 !v;•tL' vu 

de 11so wmum, 'a atmosferà, a 11egetação. A~T. ·;iD R ~3 J>ô l'\'ECtVLAtv\~JJro DO 
( 

" Me\~ AM91El''T«i· 

§ 29 - O munidpio poderã celebrai· cerivr:ni<• 1.11u 

Õrg;ios pÜbl·icos fedei-ais e t'$tutluui'., para il exeuu;;io dC' prt1.i1•l1::, l•ll ,;: i JÍ 

dadc·~ q1ue 0l1J'i:·t.ivenl o cu11tr0Jn cf;i 11(i1, 111·(_,it.' f · • · 1 • 1,1:.·1"" \;' ( () 11:1· 10 iil!!oil t t; 1· " •1.'' 



:-<.· 

i.)t~; 
ir ·4·:f:· 

~r-~~t 
'1if''' ·-; "'' . 

• ~ .. l:1•s~;~e leci dos para a sua proteção. 

i{; '~~: · ·;, § 3Q - d\s autoridades incumbidas da fisc1:;lização íf '~ ou:~.nspeção para fins de cont ro 1 e de po 1 ui ç ão ambi ent a 1 , ter ão l i v1·e aces 

.1:·t~: iD.so, a qualquer dia e hora, ãs inst~lllçÕes' industriais, cem2n:iu·is, 

~::~ .. :.~·:.~~~.pe~.uãrias ou outras particulares ou publicas capazes de cau'.><1r 

agr2_ 

donos 
,.1. M ',.;~' ,. 
:..>'-t··d:.·,, ~o··meio-ambi ente 
. '.;,: . ~~~~~- : ·~···~;( . 

.t ..... ".; 

;_:'<;~~·\·. Art. 34 - r proibido qualquer alteraç~o das propri~ 

.j~\·' da~.es fís:cas, quTmicas OI.! biolÕgicas do meio ambiente (solo, iiyua e ar), 

JJtl~-.:~ .. caJJsada por s ubs tânci as de qualquer na tu reza ou em qua 1 quer esta d V fi s ·i 

Í:··~j~~- co. que direta ou indiretamente: /fRT • .30 A Sf- "'EG:ULAMeun;i tf'e10 l'JMBI•~ 

-~ ··:% . I' - Cri e ou possa cri ar condições nocivas 

"·· ou ofensivas a saüde, a seg11rn11~·" <' <1<1 br~m-c·stJr p\ib"li1P~ 

·i) 
":'.í' 

,\•' 

'J~ 

:,j~~. 
:~·:i~- .·. 
~~'.(.t· ;! •• 

11 - Prejudique a fauna e a ílor·ü; 

III - Dissemine res1duos corno Õleo, ~;réixa ou 

1 i xo, 

IV - Prejudique a ut'ilizaçãn rlch 1-::-.. cui·~~u~; nii:~u 

rais pàra f-ins dornéslicos, agr0p1.~·.:uârio~;, de psicult.u1«1, il'•_1,,1' .. ivu 1
• 

outras fina 1 idades Ütei s a comuni cJodc: 

l' 

Art. 35 - Os es9ot.os dornésticos e r~:-<duu!; i11d!1S 

triais ou, ainda os resíduos sü'lidos donréisticos ou -irrdu~;U-ir)i<~. ::.ó ~r 1 r.k!riio . 

ser lançados direta ou indireta11;2nte nas ãguas interioi--cs, se· n-~i~ tL1r-ni:! 

rem polu1das as ãguas destinadas ao cn11surno píiblico ou pilr·tirnl.11·. 

,\i ;, 's~nti do de: 

Art. -36 - A JH'C:.f e i tu1~a deve rã desc:11vo 1 '/i.:T -ir_.ÓPS l •n 'e. 

·;lt.:";;'•1 ,. 

::{i··t .. 
,-?:~~ -··,. ,_ 
- ..... ,. ~. o 

"<... ·~· 



·' . .,,. 

.:i.: 

:.\':1. ' 

·rt st)i 
·l.1.f·~ 

. 'J',~~!; 

l ) 

I - Controlar rH>Vus fontes cl1: pol11i 1,~í.'IJ .i:::'1ic~n 

tal; 

II - Controlar d polu·ição atraves de - . 
(.i ll <1 l 1 s l' s , 

estudos e levantamentos das Cilractcr1sticas e sitUé1ção (rnodificilçiío) do 

solo, das ãguas e do ar . 

Art. 37 - A Prefeitur11, através Jo ~,c1: u1·~.1,111 cu111p_l., 

t~nte, deverã ser consultada sobre a possibilidade de poluição u1d1ien 

tal causada pela instalação, construção, reconstrução, reforma, conver 

são, ampliação ou adaptação de estabelecimentos comc1~ciais, industriais 
;:i ' 

e.~ide prestações de' serviços ou da decorrente instalação ou an1pliação de 

atividades. 
! 

'! 

Art. 38 - E expr'essamcnle proibido <i insL,il<ir,~u dcn 

tro do µer1metro url>uno da Sl'dl', de i 11dús lT i ;_1 que. I'" l 1• 11,; i 1<! r . .i dc1:; 

produtos, pelas matériu.s-pri111as utilizadas, pelos co11ii 11 1',l°i 1.r 1 i•, 1·:.::1: 1 '(!·' 

dos ou por qualquer outro motivo possam prejudicar a s,':L1dr~ J·iJlJl :t.:. 

Art. 39 - Na infração de dispos i ti vcé, (:.:.·'.:: t~. c::pi 1 ~ 

lo, além de outras penalidades, obse1·vuda ,1 Lcgislélç.iio Frdr 0 1·,ii ;~ 1·. •;pt'_j 

to, serio aplicadas as seguintes penalidades: 

- Multa cor-responde11te :10 \:,Ju1 1.I 

a do valor du Uni1fode Pi.icl1'i!o f i:.c;11 do 

Muni c1 pio; 

I l 1 ntr:rdi ção das at i v) dJdes. ulisE.:1 .. vada 

·:,·: a Legislação Federal a respeito; 
'~/. 
,_,, ... 1, ... ' 

1l1 - f\1 1 st1~içúo <h> ·i11u•1il i vc1'.", 1• l11·11r·j 11 j oc. 

fiscais, quando concedidos pela Administ.ra<;âu Municipal. 

Capitulo Jil 

DA COl6ERVAÇr10 DAS Ãf~\IORFS, i";fUAS VFl\D[S r J'/\'_;jfl(;! :!:; 



:· ... 

Art. 40 - A Pr·efeitura deve rã co 1 abo1·a1- CUlll o rs ta 

do e a União no sentido de evitar a devastação das ãreas de vei:.wtaçilo e 

.estimular a plantaçãoºde ãrvores. 

(Á·;;--o/ t proibido podar, cortar, derrubiJr ou 

sacrificar as ãvores da arborização publica, sem consenti 1::e11to e:t.prr.,sso 

Prefeitura. 

Art. 42 - Nas ãrvores dos Logradouros 

:c.··~erâ.·permitido a colocação de cartazes e anuncias, nem afi>:õç'Jo de cabos 
' .'1.,-t 1 

Públicos -nao 

_-OU fios, sem a autorização da Prefeitura Municipal. 

Art. 43 • No sent·ido de se evitar il prupa9aç:úc1 de 

irnendios, observar-se-ão, nas· qtH!imados, medidas prevr~11t1v.Js, i .. r:i'. cc; 

mo· 

<' 

(s te metros) de largura; 

II - Mandar aviso aos p1-orll-i('t6ri11'. clí: 

ra!; limitrofes, com antecedência m1nima de 12 (doze) horas, fi;•.rndu 

di.1, ·O horãrio e o local onde o fogo se rã lançado. 

Art. 44 [ exorrssamente proibido alear iugo 

matas, capoeiras, lavouras ou campos alheios. 

Par~grafo Onico - Salvo acordo entre os 

lP r 

o 

Ull 

··.···"· 

·j;i: Sé1dos, e proibido queimar campos de criução ern comum. 
::~.' 

\' 

.. 
a..reas com vegetação natural (matas) qm' possuurn recon!1cr..idl1 vulu1· c·1i1 ~i.r 

íliLS de preservação e/ou equilibrio, ecológico n:esmo ciue em 1·1·upr·i(•cidde 

p< rticular, devendo a Prefeitura, neste caso, proibir a s112 

e queimada. 
o 

Art. 46 - Nos ínfraçéíe:, dus dic.pu'.,~O 11c·<..tr· ,,:J.•l:tilci 

a:1l.jcar-se-~ multai. ob'>c·rvi11Hlo os •,c·~p1inter. 1 i111i u··'.:: 



. l 

- f\os urls. IJI e Ili~ de J ii / lll'I r1 

II - Aos arls. 43, 1111 e 4S ur: ;.,1 ;, 1::1 !'! ! r;. 

Caµ1tulo IV 

DA HIGIENE DAS VIAS PUBLICAS 

Art. 47 - O serviço de limpeza das rucis, pnças e lo 

:,·'gradour:os pÜblicos, deverã ser executcsdo diretamente pela Pn~feitura ou 
"'·•'." 

·:por concessao. 
• ... ~,, ' 1·~·\i .~.:· 1 

: '·.::\(:·~\·. 

;·~:~. Art. · 48 ·- Os morado1-es devem colabonr com ;1 éH.i111inis 

.. ~t·: tração municipal, executando a· limpeza no passeio e sarjelu 

~~ is suas resid~ncias. 

f l'ufl te ir· i (,.'OS 

··:-··;, 
.t~ 1.~. 

,:,:--:. 

i''" 

i:~i;( . 

'' '·1 . . •: 

; ~ ' 

\.,I' 

Parãgrufo Onico - r (1lJsobtéllliCllLC p11•il1idt1, ',(lll 1;11,11 

quer pretexto e em qualquer circunstâncias, va1Ter lixo c;u dcL1·itc1~. ':ul·i 

dos para os ralos dos logradouros p~blicos. 

Art. 49 - E proibido, em quaisque1- ci1-cust:;11cicl~: i111jic• 

dfr ou dificultar o livre escoamento das ãguus pelos canos, vai.is, surje 

ta'.. ou canais dos rios públicos danific,1ndo-o~; ou ob~.t.1'l1i11do--w;_ 

Art. 50 - Não e penuil'idu que ~e ft:~'(l i'; '.'.:ilTcdlH(í do 

in .. eri·or dos prédios, terrenos e velcu-los para a via públic0, \-1~·)·:, .. i!:i 

de:;pejar pãpeis, anúncios ou quaisquer detritos sobre o kit\J J,,~ .. 

do1ros públicos. 

~t. 51 

puiJlica, fica terminantemente µroiliido: 

-,, r) 11 l" ,--, 
\ :J .~~-· 

l - O escoõ111~nto de aguu ~.lrvida rL.:~-. rT\1 

drncias para a rua; 

q~aisquer materiais que 

(11)- Conduzfr,·sem as devidas 

possãn(prejudica1- o asseio das viil~. 

. 
111·(·,·~:u1;1:::-;··,, 

l I 1 - A t t' IT él r Vi i1 s [J tÍ b l i e 1E {' / (l u ! l 1,, ' li 1 'e, '; l d 

.. 
gi1dos ou lido. com lixo~ mat.c1·ii.li 1~ v1•ll10~; ou rp1;1i•.q1HT tl1·t1 i '"'.; 



·.'''. 

. :; '" 

·'' 

::· .· 

IV - Queimar, me~mo nos prr:iprios quinli1·is, lixo 

ou qualquer material em quantidade capaz de inco111od;.i1· ll vii'iril1<1nr;a; 
0: 

V - Conduzir para a cidade, vi líls e -
1icivo.:-ir;oes 

do Municipio, doentes portadores de molestias irifecto-co111.t1gio~~"~s. salvo 

com as devidas precauções de higic11e e/ou para fins de 1.i-.-1 l;;1!1P11tn. 

• :'il ~ 

~(1 
VI - Retirar materiais e entulhüs p ruverri cntes 

;ide construção ou demolição de predios sem a utilização de rne·ios ncleriuudos 
.+<·1 

'..que evitem a queç.la dos -referidos materiais nos logradouro!> n. vi0s publj__ 

';cas. . c-k- ~ 5.:1../~~ ~ J.. 

Art.~ proibi do lançar nas vras plíb l ·i cas, nos 

terrenos baldios, varzeas; valas, bueiros e sarjetas, li:q> dP qualquer 

origem, entulhos, cadávcn~s ue a11i111t.ds, frt1:J111c'11lo'.. 1•1•11ti.i:udr1 1
: !Ili q11,·I 

quet· material que possa íllOIP~>lllr i.1 püpUlu~710 OU pi .. r:·jli<;Í( ;11 r1 "~,1(:1.itil 

urbana, bem como queimar, dentro do perl"metro urbuno, q:.;;; l 1 j\l(:r '.',ub:. L;)n 

'e-ia que possa viciar ou corrü!nper o meio c11nbiente • 

Art. 53 - Para impedir a queda de deLrit.os CIU de lili:l 

teriais sobre as vias publicas, os veículos ut-ilizados ~·r:i <,cu ti--:.:nsport.e 

deverão ser dotados dos elcrnento~; 11ecc?ssílrios ii pro1e(;:;c, ' ronlr·11 1;iío rb 

respectiva carga. 

Art. 54 - tlão e pe111i-i ti do, !>P.llêH> ê :.1:1::1 rji •:, 1.;it;(~i a d~~ 

BOOm {oitocentos metros) da.s mas e logradouros, sen;~o j-í:i~.liro·;, i.l in~,ta 

lação de estrumeiras, depüsilos em g1-a11des qualitidades e>.: c:;tr11mc rini· 

mal não beneficiado, ou lixo. 

Ar~. 5!-i - E prnibido riscar, colar piq>t:1•». i' i !1 l..1r 

. inscrições ou escrever letreiros em' paredes e muros tle ~;1-(·(lius píibl·icos 

ou particulares, mesmo quando de propriedade de (W'.~soa:.; ou '?nlidadcs di 

reta ou indiretamente beneficiadlls pela.publicidade ou i11:,cri"(1v~;-

o 



Art. 56 - t proibido obstruir, com rnateriJl de 

,. •
1;.qua.lquer natureza, rios e córregos, hem como reduzir sua va:;:ao. 

·O!!~~· . . · (·~r!_ .. _~1) E proibido lavar e reparar veículos e equ_i 

~ef;' '. .. pamentos em correges, rios e vias publicas, ressalvada a simpl~s l·impeza. 

-Gl" : _ de qu.:ilque1· .i1·Liqu <it•'.;ll' <'ilPI 
-·- . . - -·---....... 

.: :/:ti tu 1 o. sera 
; :;, ~til 
· >/:·~'~da Uni da de 

Art. !.i8 - Na i 11 f ri.lç5o 

imposta a multa correspondei.te 

Padrão Fiscal do Munic1pio. 

ao valor de_@_<:_, ~;o~~ )du v<ilur 

. '::·:-:i:· '. 

~(: 
.~'.~:·· 
:~~ ./ 

. '?i,,·~· 

Cap1tulo V 
.( 

DA H I Gl E NE D/\S . H/\D l'f /\ÇiíE S E l L HRC NOS 

Art. 59 - As resi uências urbanas devc1·i;o <...i:•t' . ' C c.1 1 ~.A· ... 1llS 

011 pintadas quando tratar-se de exigência espec1fica de ;1uLCJ1·idc·,dcs ~ani 

t ãri a$. 

Art. 60 - Nao é pennitido a colocaç2o de v«:.cJ::; (JU 

cutros objetos sobre janelas ou demais lugares de onde pc~ss01;1 coir cum 

facilidade e causar danos is pessoas. 

r',; Art. 61 Os prnpri0tãrios e inqui l incJ'; '"'º 
cios a conservar em perfeito esti:1do de asseio os seus quinl;;i<;, pr1·dir;~~. 

i,ãtios e terrenos. 
-,t' 

Art. 62 - Os tern~nos, bem como os patir:'s P q1:i1i!_<:J·is 

!.ituados dentro dos l'in1ites da cidade ou em suas areas de ·~':pt111"iin. <Jcvc 

··ao o;er ma n ti dcs li v r·es de ma to, lixo e ãgÚas esta si nadas_ 

/ 

( 



1' •• 

·• ~-

... § 1Q - As providências para o escoar:iento das --
J g u as 

estagnadas e l·impeza das propri edad2s parti cu lares con1pclern ao n·spectj_ 
C> 

)vo proprietãrio. 

', ,,-;, § 2Q - Os proprietários ou responsãvei s dever5o evi 

'<kf 1.ar a fonnação de focos de prol i fe1·ação de insetos, f"i Cé.!ndo ob1·i !Jiidos a 
t,");I''·'· -

'"· ·::<1ssumir a execuçao de medidas que forem detenninadas JJ<ll"í! su.:1 t'Xf i11<)10. 
~/. 

.. 

Art. 63 - A coleta do lixo urbano se1·ã executada p~ 

la.Prefeitura Muni c,i pa.1, a traves do setor cornpeten te. 
'.-

§ 1 Q 'O lixo das habi ta ções deve rã ser depus i ta do 

í~m recipientes fechados para que seja recolhido pelo serviço de lirnpeza 

pÜb li ca. 

§ 29 - Os res1duos de fãbricãs e of·icinê·~ .. o~; n··stos 

de materiais de construção, os entulhos provenientes de dernohc;{;!.~;, 

materias excrementlcías e restos de forragem de cocheiras e csti;L.ulos, 

as .palhas e outros res1duos de casas comerciais, bem corno tona, c 9.~

lhos dos jardins e quintais particulares, não são considerado~ c~no lixo 

e sua remoçao sera de responsabi1id<~de dos propdetãrios ou í11quil-inos . 

. Art. 64 - A Prefeitura poderá executai-, li'''(:i;i11te in 

deni zação das despesas, acresci das de 103 ( <.iez por cen Ln) po i- SC' 1 vi ços 

de administração. trabalhos de construção ele calçadas, cJr,~·:w 1_1('111 uu at/•r 

ros, em propriedades particulares cujos resµonsãveis ~e o:ni li 1·e1n cm fa 

zê-los; poderã, ainda, declarar ·insalubre toda ccmstr·tJç-~o ou h~·l1il<H,JD 

que não atenda as ex·iycr1cias 11(•cc·~ .... iirias 110 tuca11lc ii hi~>i(•11~·. (11.l,,11;;•1do 

sua interdição ou dcrnolir;ão. 

o 



. . ~ ' 

·.·1 

., ' 
• J 

() 

Art. 65 Nenhum pr~dio situado em viíl ~!Ül> li ca 
de rede de abast~cimento de ãgua e de esgotos, pode1·ã ser hab·i 

que disponha desses serviços e sejll provido de insli1lii~:ê.iec:. sani 

§ 19 - Os predios de habitação coletiva terão abas 

b,anhei ros e vasos sani tãri os em nüme ro proporei ona 1 ao 

§ 2Q - Serã pr·oibiào nos prédios ela cidade, \rilc!:, e 

povotidos, providos de abosleci1m~11Lo dt· :igua, a ;1l•er·turi1 t111 111,>1111:1·:1•,.a1 d1· 

poços e cisternas, salvo cm casos especiai~ ou c~:-.rec~·ri<os, p;r·c:i111itc· ou 

tori zação da Prefeitura Muni ci pa l e aulori dê1des sanit ã1·i <!S, ,,! 1t·de e i d.:-~. as 

prescriçõe~ legais. 

Art. 66 - Quando não existir rede p~b1 icJ de JbJs 

tecimento de ãgua ou coletora de esgotos, as habi taç·ões dpvcr:=10 

('e fossa séptica. 

Parigrafo Onico - Para a instalaç~o de 

considerados os seguintes fatores: 

. ._ 

S2t'<lü 

1 - Ains1alação se1·ã h>itc: un t1:·1Tc11u 

~;eco e drenado~ 

II - O tipo de solo dr•ve <;cr. 1.•1í·fti-u1 

:ialmente, argiloso e compacto; 

o 



. :.~ .. 

111 - A superfÍcie do solo 11 . .Jo 

devendo ser livre de qualquer conta111inação 

.. , 

dr. V e t' J S !~ t' 

Art. 67 - Os reservatõrios de iigua devet':ÍO c•t.edc•cer 

.seguintes requisitos: 

I - Vcdução t.otol que l·vi LP o "1 ('""º dr! 

\ 

-..,~. s'1bstãncias que possam contaminar a ayua; 
~··\:'..~r· :{~: 

.".''}.li-·: 
' ·..J. Jin~ 

_:~i~f; II - Facilidade de sua inspeção ~·or piirle de 

fiscalizaçio saniti~ia; 

III - Tampa removivel. 

/\rl. 68 - /\s pu1.. i l ~as cl1 ique i ru~, 1.· < tJI 1 .: i ·., 

'.Cr localizados a umil distância 111Tni111ri de ~:iom {ch;qucr.Li 1:.t tr'.;r) 1k; 

t·i"tações, salve disposições legais cm contrãrio . 

Art.. 69 - As pocilgas. chiqueiros, Clffl.~lc 1: .i;ilinlio~ 
' . ·~ 

1·os, deverão ser instalados de maneira a não permitir a cst.i!Sl''.:i, .. c. 1;c H 
quidos e o acumulo de res'iduos e dejetos. 

§ 19 - O animal doente deverá ser i 0.1>1.i\:11 llui. 11·,;1:c11s 

.1té que se promova sua remoçao para local apropriado. 

§ 29 - As ãqtias residuc.l"is deveri:iu S(;r cl'lii.:·1i,:,~di.1s f'il 

ra fossas sépticas, exclusivas', ved<Hia .sua condução até ;:o,~; :ct··~.:,s uu v;::. 

l~s·por canalizaçio a c~u aberto. 

f\rt. 70 - 1 or..s1·1• .• dPpÕr., i tu~ de li>:(•. ('' ! 1 11:;.1 i 1 ·''·, < 1ir 
·• 

'rais, chiquei1~os e poci1gas d1,vc:r~)o ~r=r localizada~;'' ,i1J;:-:,1Hr' .i:1~ "ic1 :,~e~. 

de abastecimento de ãgua e a urna distância nunca inferi oi· <1 1'1111 ( qui1i:cc 

metros) das habitações. 

Ar t . 71 - Na i 11 f r o ç ão d e q u a l que r <n · t i <1 L • ,_j !" , 1 u ( , : p 11. _!_'. 

lo se rã i 111pos ta multa correspondentP ao valor de 20'.~'. d 1. (J'; (vi :il 1: ;1 '·l:s 

~enta por cento} do valor da Unidade P;1(frílo Fíq:n1 rio l'.1P1i1 ·;!.;'·' 
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':"•h .· . . . 

: ' 
.. ~ 

,·i;-.; 

~\:.:, 
if' 

Capl'tulo VI 

o DA HIGIENE DA ALIMENTAÇÃO 

Art. 72- A Prefeitura Municipal fiscalizai·ií, 

çol·aboração com as au.toridades saniLãrias do Estado, a pn1du1.,-iln. o -ClllllCr 

. cio e o co~sumo de gêneros alimenticios em geral. ), ·~t; . 
::~,·~·! . 
··~i:· 

J):~~ 
}· 

-Parigrafo Onico - Considera-se como generos 
' tlcios, para efeitos deste CÕdigo, todas as substâncias sÕlidas ou 

das. destinadas ã ingestão pelo homem, excetuados os medicamentos. 

alimen 

liqu_:i_: 

Art. 73 - Não se rã permiti do a produção, e· i'.f!OS Í ção 
ou venda de generos ali111cntTcios clc·tc·1-iori11lus, falsifil.id1l':, .id11ll··1·i11lu~; 

OU ílOCÍVOS a saude, O~ quais serão n'pre>endi·dos pelo foncici11,Í1·io l'llCul' 

regado da fiscalização e removidos para o 'local déstiriado ~1 i1111L i 1 i.:açi10 

dos mesmos. 

§ lQ - A inutilização dos gêneros não i~cn1.dr«1 {l 

fãbri ca ou estabelecimento comerei a 1 do pagamento da$ multar, €:' LUijJiJI" i rnP~ 

to das demais penalidades que possél1n sofrei· em vit"tudc da i11r1-;H)10. 
1.: 

§ 29 - A reincidência, na prãt.ica das infré:(i.:('5 pr~ 

vistas neste artigo, deterrninarã, de acordo com as circun~t~1nciar, 0te11u 

antes do fato, a interdição ou a cassaçao da licença para fu;ic ic1:é11m,nto 

da fãbrica ou casa comercial.' 

Art. 74 - Toda agua que seja 111 i 1 i ;-,.·í.1 11;1 1;L1 i i p~ 

.~ação ou preparo de gêneros ali111cnticios, deverá ser ton11:1 ;1v:1t!;~ 1 :. r1le 1'.~~ 

ra. 

Art. 75 - O gel o destinado ao uso cl li n1·.~'1d <11· 

ser feito com agua potãvel, isenta de qua1411er cont.<1111inaç;Í:J. 
o 



:. ',f.:1;.. . ~.·(~.' . 
.;·.i•H 1.i 
::.11f~~'< H 
~~:· .,·; 

~ .i.~~'_,Zt}~ .. :.;~ . ~ 
-·~· . é" 

1 ~1 
.r· .:·;ll 

,/,_f 

-Art. 76 - Os vem.ledores ambulantes de ~wneros ali 

( ment1 cios, ... •ij . 
alem das prescrições deste código que lhes forem aplicãveis,d~ 

1 verão ainda observar o seguinte; 
,;i·~:;:~ '> 

• ·~.; ,f 

iij ~r ·· -~;· 
.,;;;.;,.· 

tM I - Cuidarem para .que os produtos 

:~ ve:ndam não estejam de te ri orados ne'rn contamina dos e parei que os mesmos 
· .. ,. ·~" 

:::. j~!".1 a~resent.ados em perfeitas cond·i ções de ld gi ene, ~ob J'Crta úc 111u 1 tu 

· ~~· a~,reensão. das referida!..' mercadorias, que serão i nuti 1 i zadas se for 
. ' ·"' ,,; ;-. ·, 

·caso; · ' t: J:·, 
',l ,. 

~ ..... ,, . 

o 

que 

se 
e 

o 

,#i:· ·.'K · · · '. II - Terem carrinhos ou bancas 
.,. . 

rerr:ov1ve1s 

d.e acordo com critérios impostos pela Prefeitura; I '~; 
~;~::· II J - Os produtos expostos ã venda que ferem 

d,sprovidos de ernt.ialagcn~. ~c·rílo (l111servaJos Plll n.·cipic1dt·~. 

pjlrLisolã-los de impurezas e in!".eto"s; 
':!I' 
·','' 

~~- ., ... 

IV - manterem-se rigorosamente asseildos; 

§ l Q - Os vendedore5 a111bul antes não pmlL- r~o VL'nder 

.frutas previ a mente descascadas, cortadas ou em fatias. 

';,~·;, 
:.;~: § 2Q - Ao vendedor embulante de 9Óne?1·0:. t• l ii1;c:11tícios 
,, 

de ingestão imediata, e proibido tocã-los ~om as mãos; 

§ 3Q - Os vendedores ilrnbul antes de e l ili.rn los 

·rados nao poderio estacionar ~u fazer ponto em locais mais propensos 

~ontaminaçio dos produtos expostos ou em pontos vedados pelfi Silude 
,,,..· .. ; 
' ·tça. 
,~\-: 

-

-a-

Pub li 

'd : .. ~ 
,' ~~·~1;· 

Art. 77 - A venda ambulante de sorvetes, 1·ef resco:, • 

~.~d.oces , 
~' 

gulosei.mas, pães e outros gêneros aliment1cios de inge~tão ime 

);Uata, sõ serã permitida em carros apropp·iados. caixas ou out 1-0~. n.>c<>pie_r~ 

;tes:fechadoi aplicivei~, de modo que a n1êrcadcri a fique rcs~1uin·ddda 

,Poeira, da ação do tempo ou de elementos prejudiciais de qu<;lqul't· 

cie. 

vr-rado e c.onse:rv;1çilo de~tl~~ pn~rl·Jt·.J'. dt·\·p;11 c-.L·r 1:1-11 1 icr;t:, 1(: ,, 'l: 1 1s 

~·~ .' 

cia 
·-

PSP~ 

Ul" 



" 

modo e prcservü- los de qual quer corrtiimi nação. 
'.~'··· 
,::~.:;' 

:if· ·::· , Art. 78 - Na infr·ação de quõlqu~r di·t·iyu (!t·~~Lc·,, cap! 

·;~~ ·;l tu lo, poder5 ser feita a a1)reensão dos produ Los COlllGrci íl l ·i z;idc-s, il l cm 
'ltt~ 
~: de multa correspondente ao valor de 30 a 70?~ (trinta a sc~tc11L• po1· cc•n 

"'""~ to) do valor da Unidade Padrão Fiscal do Munic1pio. 

l
.;:l'rh.,, "> 

~,. ' '' ti , .. 

\\*;. ' 

<~ .~1~; 
: ·~-~ '. Cap1tulo VII 

•. 

DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 79 A Prefeitura Municipal -· e xe rcr'. rõ, <'ili cola 

·borac;ão com as autoridades sanitiírii1s do [st<1rlo e da Ll11i,111, '·•·.···1·.1 li·111li 
-zação sobre a higiene nas f armas de e 1'.pns i çiío (los a 1i1m1 11 I o~. i1 v1 ·11d(! (' l~os 

estabelecimentos comerciais i11dustriuis e de sen1·iços, ·1u1.ali,.do•; ll'J 

muni d pi o. 

Art. 130 Os est.<1beleci11.entos destinzido•. J(l iu11cioriJ 

menta de açougues, peixarias, padç:riê.s,uares e restaura11tcs devcrdo po_~ 

suir paredes ate ã altura m1nima de l ,~;m (um metro e cinquenta 1.c11tí111c 

tros'), e pisos de rnalerial impern1(~;1Vel, la•1iivel, li50 e 1c·~:i,:!L·::Lt!. 

Art. 81 - Os hotéis, rest.0Ln"antes, biffC's, bo'.f···!u;!1S 

e estabelecimentos congêneres deverão observar o seguinte: 

A lav.ugem das louças e lê.li1''1·es dcvP. 

ra ser feita com ãgua corrente, nãc semlo pen;1itidv sob c;ui1lqu01· llip()t~ 

se.~ utilização.de baldes, tonéis uu outros vasilha11tcs piffi'l <~<;t(· íi111~ 

't 11 - Os guardê.napos deverao !';Cr 

veis ou us&dos apenas uma vez; 

111 - Os <H,.ucarciros, pali1eiru'.. e ·:.:;l;_;rr.:>~ 

assim como os vasi lha111es pui·a outros c<1nclime111.o~ devcr·ilc' sei- d{l i. ipo 

que permita a suã ulilizílç~o sc111 a rie(PssiqadP dr ~.e rct.i1~;1· ,,,;:' ., 



~·: ~ 

'
.,,, 

.'.(J 

IV - /\s louças e talheres dl1verii.o ser 

expos los .. ... ~~~': ~ uardadas em annãri os com portas ventiladas, não podendo f·i cor \;: 't. i J.mpurezas e insetos; 

.. 

.. ,j;~' 
:> 

V - As mesas e bal~6es dever~o 

1perfÍcie impenneãvel; 

'
,·· 

" 

te l,5m (um metro e cinquenta ce11tTn1etro) e pisos de 11;<ilc1·i;1l 

'i' ··e.1, lavãvel, liso.e resistente; 
'. ' 

r 
;;fili&. 

·, .' 

·' 

VII - Os utcnsllios de c0z·:11ha, us copos, 

·louças, talheres, x1caras e .Prõlos devem estar sempre c;n pi:>rfeitas condi . 
ções de uso, podendo ser aprEendido e: inulilízarlo, o rnatc1-iiil qur r·st.1 

1er danificado, lascado ou trincado; 

VIII - Haverã Sc:nitãrios 1•ara E!ill:;us t''.~ sc:xus 

nao sendo permitido entrada comwn. 

. •. 
\ Art. 82 - Os açougues e peixarias dever~o a Lc nele r 

is· seguintes exigências especificas para sua instalação e funcion;:!monto: 
,• 

1 - Serem dotados de tornei i"c~' e l' i d'. iijll.._~ 

.li - Terem balcões co:n "'.:.;!:;1pn dr 

impermeãvel e lavãvel; 
,",'•.'r 

~· 



\ 

~'~~~: 'il 
~~i~; (,,\ 

3 l 

·\ .. ~·~~.j,_, ·, j 

:~.~7~:~ :~. ·! 

·" , . 
', 

·) . 

.. , ... , 

:::t:t(:;~,, \, ! 

'.:~. veni.entes 
Ã•t ,'"',;\' 

Art. 33 - Nos açougues sõ sera vemli c{'.s ca nies pr~ 

de matadouros devidamente licenciados e r~gulan11ente inspeci~ 

., na dos. 
<l''.;J . .,.· ~-r~ 

o: 

·~~·~1· 
i.· Art .· 84 - No~ hospitais, casas de soGde e 

cjade, alem das disposições gerais deste Código que lltes fc1n~rn 

veis. é obrigatõrio existir: 
~)i~ . ' 

1110terni 

;,p l ·i c.0'. 

I - Lavanderia a agua quente com insta 1 a 

de.desinfecção; 
1 

II. - Locais apropriados para roupas ser 

v .. i das; 
1, •• 

111 - L.slerilizuçilc de 1·c.1upd'., l.illlt'IL''.> e 

utensilios diversos; 

IV - Frequentes serv·iços cie ·1;',V3~Jl'lll ,_, l·im 

peza diãria de corredores, salas, pisos, paredes e dependências c:111 geral; 

V - Des i nfecç:ão de qua i·tos ílpÕs él 

de doentes portadores de mclcstias i11fccto-cu11t.agiosil~; 
:- ~, 
.... :., 

sa1 da 

,>',~: ' 
. :·~ 

VI - Desinfeçção de colchões, 11-2'/C".s~in1s 

e'.'~cobe rtores; . 

·,';.' 

VII - Dcpend~ncias indivi~u2is ou 
ria exclusiva para isolamento de dor11tes, ou suspeitos de sei r·n1 poi-tcHJ2 

res de doenças infecto-contagio~as; 
·~·;(.i_'' ; 

·'•) 

·:·;; Art. 85 - Na infração de qualquer ür~igo deste u:j)J.. 

tulo sera imposta multa correspondente ao valor de· 50'.''.- a 100'..'. (ci 11qurntl1 
;''·, 

a~cem por cento) do valor da uni liüde padrão fiscal do rnurd e 1 rli o . .... :. 
o 



·;.:.: 

;;, ~~;~1; 
~j;.;; :~:~'-
,, ,: '_. . 

•'·! ·.··.-

Capitulo VIII 

: DAS P 1 SCl Nl\S o 

S U3.S 

§ lQ - O equipamento da piscina deverã propiciar 

~ uni fonne recirculação. fi 1 tração e este ri 1 i zação de agua. 

§ 2Q - Os filtros de pressao e ralos distribuidos 

no fundo da pi sei na devem s.er objeto de observação pe r1nanente. 
{:·:·; { 
'•t;,·, 

.. :~•!. ;i 

.:,·'·•' 
,: 1, 

·., ... § 3Q Deve rã ser <is~c.'~Jllrado fu11c i u11:1:11 .. 11 I o 1:u1 li! u l 

dos ace:;sõrios tais co1~10 cloratJ01· e a~;p-ir;idor µL1r<1 li1i,i1.:'i'<! du f1111 1 iu 

pisei na. 

§ 4Q - A limpeza da ãgua deve rã se 1· f ei li! de tal for 

ma que a uma profundidade de 3m (três metros) se obtenha tr·;1r.s;:a1-ê11cia 

'do fundo da pi sei na • 
.:v~:;~· 

'.\ ~· 

§ 5Q - A eslerilizaçâo da ~gua das piscinas 

ser feita por meio de cloro, seus CGillposlos e si mi lares. 
·~;~.-
~~':. 
·"'\' 
·-~.:_, 

dever~ 

·~?-: 
-§ 6Q Todo frequentador de piscina e obrigado a banho 

prévio de chuveiro . 
• ·.i, 

.. 
' 

se 



A·t. 87 - Os frequenlildores das pi sei nas de clubes 

deverão ser SUbmet·idos a ex;mes medices, pelo lllCllOS l.!llli'l vez 

pe~ 

soa portadora de molistia contagiosa, afecções visfveis da pele, doenças 

~e nariz, garganta, ouvido e de outros males i nàicados por uutoric.ll-lde sa 

ni tãri a competente; 

,'· ·" ,. III - P.cn-oçílC' ílo mcncs Ulil~ v~_'7 1·tlr <li<1, C.e 

detritos submersos, espuma e mJleriais que flutuem nu pisc.i11é1~ 

. .. ~: 

-.,/,;;/ .!.t~Í:t/ 

:l"~~, .. ~; 

IV - Fazer o registro di5rio cJ2s 

operaçoes de tratamento e controle de ãgua usada r:a piscin<1~ 

V - r<1zer trimestralmGnte a anãli'.,f' 

~~gua. apresentando ã Prefeitura Municipal atestado da aurn1-i 1L-1u2 s<rnitíl 

.;,;ri a competente. 
·,~ ... :~1 
.. :<_i,:! 

··~;~( ... 
A· Parãgrafo Onico - Nenhuma i:-iscinu se1·6 us<;da quando 
.. r> 

~!~' 
''!li,~,',·'.·~:<J· ~'ifi 
k:;;J· "~·~;.l.· ;~~;;~. Ar t . 

~~~~!i~~: ·,:~~ulo, se rã imposta a mu 1 ta 
ií',i!· !t~··.•.'. ·í-'1 ) o ( -:\~t~~,, :t~ento a 6 ~~ sessenta por 
~.~~ :~r1.· • ~ • 
f~- ~f"1c1p10 .. 
~.tt\\. ,.., ::~~i":' 
-~~<:~.· . .. ~ ' .?'.'}: 
:: .Ji'.··i, ··'•. ::)r~·~1#1 ' ' 
; ·~·. ~~ ·: :. ' ~·. 
·:(''f:V,~l .,.;1 }~ 

·.·. 
:~uas .aguas forem julgadas po'luídas pela autoridade sr.nit.~1-ia UJ 1:iit::tente .. 
;~:.~::~. 
' . 

89- Na infração de qualquer êirti<iu d:"1:,le cc'lpÍ 

correspondente ao valor de 30'; ( tl'i ntti por 

cento) do valor da Unid~ce l'i~cl1·;iu riscal do 

o 

.. ,., 
"· . •'1 
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TTTULO 111 

POLTCI A DE COSTUl'iES, SEGURANÇA E ORDEM PÜB LI CP. 

Cap1tulo. I 

BEGULllME"'1To Mt;IO f\M$Etlf"T~ .Ll&I · 1.q,,,;/'J' 
DA ORDEM E SOSSEGO POBLI COS 

Art. 91 - A Prefeiturn Municipal pL·der~1 ou 

cas~ar l·iccnça para o funcion;rn1c11to de~ e!>lu!Jclecili·Cntos et·1•·1.n.ii1is, cil 

sas de diversão e similares, que forem prejudiciais ac s0ssc:so e ~;cgur.:t-_~. 

··,,. ça· publica e aos bons costumes. 
:.ii'.~~~.' ,:,., 

:J·.i. ''.\3.: 

l~·~ 
"}·~··:. 

1'\rt. 92 - Os proprietãrios de estal·eleci1;:cnLu::, unr3c 

s~jam vendidas bebidas alcÕOlicas, assumirão a responsabi lidndc pr:lc1 ir1an•.1 
-tenção da ordem nos mesmos. 

}'·1 

Parigrafo Onico - As de~ordens, algaz2rr2s e ba ru 

lhps, porventura verificados nos referidos estabelecfo1er.t.os, u~·Ós -as 

22:.00 hs, sujeitarão os proprir.tãrios a multa, podencio ::>er cãssr.c!a a licen 

ça,.1 para seu funcionamento nas reincidências. 
,:w~,,.-

'if.,: 
j~t Art.93 - r cxp1·e$S8íll('t1lc.proib·idu jHr1111l1i'.I" ~J ~,()~~ 

s.·~go publico com ru'ídos ou sons exc(•ssivos, tais como: 
:1'0· ' 
;~~1;t 



i '· 

.•.'· 
:'-" 

1 ::i~·.: 
: :·~~~!·: ;'i 

.. 

·;: j 

d·:? ;;·si l enci os os 
r·/ ~/fl · 

1 - Os de motores de explosão clc:sprovidos 

ou com os mesmos em mnu estado de funcionamento; 

~.~.· fil;: 

.:~;!; 
• ~1· ... 

II - Os de buzinas, clarins, 

ou quaisquer outros aparelhos, ap5s is 22:00hs. 

e arn 

•;:. III - As µropügandas realizatlas Ll'lll t1ulo-fa 

bL~bos; tambores, cornetas. ap5s is 22:00hs. 
J ,'} '·.· 

• < 

'' •;.'.t•., 
'1' ",· 

1 

\ 

IV.- Os produzidos por armas de fogo; 

V - Os de morteiros, bombas ou dt?mais fo 

{M ~~·~ go~'. rui dos os; 

~i,~~ . 
!• 10\'! 'li Í I'!~ 

:': 1e de lojas de düc.os t"' ilp~rclllos mu:;icilis; 
-.1··, 

;. . Vil - Os apitos ou silvos do si rc:ies de fií 

'';'.:.::·t· bricas ou outros estabelecimentos por mais de 30 (trinta) st: 1:;JU11dos nu cJ!, 

~~&1 po~,~ das 22 ( v; n te e duas) horas. 

··· ·· Parãgrafo Ünico - Excetuam-se das proibiçÕPs de~ s te 

. ~í.;· ar:tigo; 

·::'~~~:,:+. . . 1 - Os dmpanos, sinetas ou sire112s dos ij:.;, ~~~ :~1 ;:r~~ ç::s; s tênd a (ambulância), corpo de Bombeiros e Poli eia. q "ª'" 
.·~tíf..';,'f:t-.:. . . ' 
' ~~1···- .'~I( ·' < ,~·~,~,:. 

i.~;J;',:·{. .:•,, 
. w~)~f1~~ i·:!f 

11· :11-:·~era 
II - Os apitos das rondi15 e gui11'd11s 

Art. 94 - Na infração de qualque1· artigo deste Cap_I 

imposta multa correspondenlece lOa 4m~ (dez a qua1c11la por 

,'.,r;~~;~~~· 
·A~ri:!, 
;~·~;(i;:A! :.;. • 

o 

i~i :;:; 

} 



'~.' 

.. , 
i.: ~ 

...... ~, 
·ij,. 

/'.~:1· 
·"' 

cento) do valor da Unidade Padrão fiscal Jo Municl'pio 
':e;•' 

prejuízo da açao penal cabivel • 
... ,;'.'~· 
'_:.!• ,··~~~,tio 

f· '~~~· 
.... ~1 

;:f-'.~·~ 
·~. ~·.f· < 

,•": 

~?:,:f . 
't .•. 1· 

,..;'.·, 

CapT tu lo. II 

DOS DIVERTIMENTOS PÜULICOS 

~cm 

o 

~~~J . . - . 
1:?·;;;i~'· •:~•ir~· ., :·'";...;i-7~·- ··· • Art. · 95 - D1ve1·t1mento pubhco, para os efeitos des 

19/t'~, ; ·'. .~ '.. -·~ i . 

,\~;:;fr~, t~]lCõdigo, são os que sê realizam nas vias públicas ou em recintos fecha 

"'~~, di~. de !livr~·:.acesso ~o público . . 1~;· . . .., 
i! Art. 96 - Nenhum diverti1r.ento publico ~-t·rií n?éll-izaj 

do' sem previa autorização ou liccnvja111enlo ele pi.!l"t.e ud f'1L~IL:i Ltn\1. ---

§ 19 - Excetuam--se das disposições éeste a1·Li90 as 

reuniões de qualquer natureza, sem convites ou ent1·adas pagas, 

a~efeito por ~lubes ou entidades de classe, em su~ sede, uu as 

d~~- em residências particulares. 
1~"~· ' . 

. :A~\. -~:.::,:.' 
;:~~f1 ,· ·, •\ 

,, .• ,,, ' i ~· 

rpa 1 i ZéJ 

§ 29 - O requerimento de licença p.:ir.:. ft111cíu11d111~'11lu ) 

d!fqualquer casa de diversão, serã instituído com a pro·,;a de lerem sido 

satisfeitas as· exigências regufomentares referentes ã c~1:·,:;trução dl! hi 

g)e.ne do edifi'cio e procedida a vistoria policial. 
~~·~?· 
\:r7 
•;i 

.~·~'/ ' Art. 97 Em tudas as casas de 

S}~.rão observadas as seguintes disposições, ulem das ec-.:~1be'lccidus ll('lo 

CQ.digo de Obras: , i: . . 
;.~;\ 1 - /\s salas de ent1·ada e as dr~ (""' I (', :: cu .. ·' ) L!l ·--

to·. bem. como as demais dependências serão mantidas higienic;1n1r>nl.e limpéls·, 
t~~i 



,.,.,. 
·~. :. 

f · .ei ~l· 
j ft~'i,] ·J~t' 
' . ,:~~: 

f-1'!;• 
11 - As portas e corredores para o ex te ri or 

'(.'' 

i\' 

.\1'1.. 

e~ão amplos e livres de grades, móveis ou quaisquer objetos que . ~ ... ;. possam 

'ficultar a retirada do publico em caso de emergência; 
... ~. ' \·.~·. 

• ··: < 

)!:<·.-. ,1.; 

III - Todas as portas· de sa1da serão encima 
11 SATOA". ã distância e lui1linosa ou ilunrinada rle fonna 

apagarem as luzes da sala; 

· ... \:;·,, IV - Os aparelhos áestinados ã renovaçao 
~· .. 

r,:dever~o'.ser:-Jnantidos em perfeito estado de funcionamento; 
;;i:~~:;~:·j;.''.. ".~.~~:'~:$~.5 : \, 
; •:·' 

V - Haverã instalações sc.nitã1~ias indepe~ 

VI - Serão to111utlils todas ;is p1·r'co.1t1\uc·s 110 

cessãri as 

·' · tores de 

.,. 
para evitar-se incêndios, sendo obriyulu1~ia c1 i1d{:~.1u dv 1·,.:Li11 

fogo e a sua colocação em locais vis1veis e de f~cil Acesso; 

Vll - Durante o espetãculo, as pcwtas deve' 

!'.'.ao. conservar-se abertas, vedadas apenas por cor ti nas ou repo~. Lei ros; 
., ·"> 

~~·:-l_ ... > 
Vl II - Deverão ser reri od·i c,1111Pn LP p u 1 \l t' t• i ;:~. 

IX - O mobiliirio deverã ser mantido em 

estado de conservaçaq; 

-X - Possuir bebedouro de ogua í·i 1 ti·uda. 
"', '· 

Pa rãgra fo Üni co - E pro·i bido i\OS cspec L:idon:~ 1 u111ar 

lno~local das:aeresenta~ões. 
: ~-~·."',,''. . : '. 
;,~h·'r"· 
:~T · ··· · Art. 98 - Nas casas d~ espetãculos de scssocs co11~.;e 
C,~f~jvas, que não ~verem exaustores suficientes, deverã occn·f'r t:ntxe a 

S.~~d~ dos espectado1·es de uma sessiio e a entrada dos da sC's~;rn ~;L·~111i nlc. 

um intervalo sufi.ciente pa1~a o efe1to de 1renovr.ção de ar. 
'~; . 

. ' . :í(~,~~:
~
.~~~~~,·-~'.' 
'"J.1'l 1···· .'r _. l ~ 



... ' 

1:;:'.i:~. 
-~i'i ,,,. .' 1• 

. t~~ 
'•I 

'~ .. 

-.;·, 

' !4~t; .. ~,· ··.~' 

:C~p.etãculos • serão reservados dois l ugflres, destina elos ãs autoridades po 
'. '··•[ ' ~ 

:]iciais,,.e munjcipais encarregadas da fiscalização. 

f ·~!'' ... ,, 
; -~~ ! . 

Art. 99 - Em todos os teatros, circos ou s~líls de 

Art. 100 - Os P.rogramas anunci'ados deverão ser i nte 
:1 •• ' 

.. 9~!1.me.n.te exe_c,:utados, devendo, tnmbem, iniciar-se no horário previsto. 

; 1: \ t• • .. :::· § 19 - Em caso de atraso exagera do no horã ri o ou de 
.,t1f:11, 

.t~rpaçio, suspenção ou cancelamento do espeticulo, o cmpres~rio devolve 

:;,r~Sr:B~:.·.~specta~ores\ a quantia referente ao preço ; nteg1·a l da en Lrê1dn. 
;,~"!:. ,· ' ' ' 

., ~S~}. § 2Q - As disposições deste artigo üplicom-sc, incl~_ 
sive, a competições esportivas para as quais se exija o põ~~:111enlo de en 

tradas. 

Art. lUl - Os bi ll1c Les de entrc1du r1i"J 1.,,;1.,., dU 

·" vendidos a preços superiores ao anunciudo e em nlin1ero e>:cedu1ic ã lot.:i 

.... ção do teatro, cinema, circo ou sala de espetãculos. 

Art. 10~ - Não serao forn~ci das 1 i cenças p<:; ra il 

Hzação de jogos ou diversões ruidosas em locais compreend·idos num 
'" 

de,_100,0m (cem metros} de hospildis, casas de s<?ude e m .. tcrnid.1de . 

.. •. 

reti 

raio 

Ar·t. 103- Para funcion.:inrento de casas (/<:·stir1adas a 

atividades teatrais, õlem das demais disposições desté CÕci90 que lhes 

forem apliciveis, deverão ser 9bservadas as seguintes: 
~' ;~. . 

l - /\ pul"t.e destinada ao pl'iblico 

ser inteiramente separada dê· parte r:cslini1di1 aos nrt~'."·~•!' .. 1,i1ri t'• "'"rido 
i' ' 

,;'.:y··, ex.istir, entre as duas. mil_is que i11di~.pc'11siívc."i~ co111u11i<.<i<,11<"· d1· '.•l:1vi1._u~ 
· .... : -~ ,· • ,,1 

: tJ~i;·.tl·-'.·"'· \ ·~~~:;. 
; ,·,~: ... ~·~ 
'" ·<~: .. . · ...•. 

11 - A parte destinada aos õri_i~,tas d['Ve1·i1 

ter, quando poss1vel, fãcil ou direto aces.so ils vias publicas, eh· 1i1.111ci 

ra que assegure livre entrada ou sa1da, sem dependência dê! i.;,i·tr· d".tiria 

da_ ao público. 



:' .. •· 
'.-

.'1!,:,: 

t~;f . 
. 1;~ 
:;:~ 

i 

' .Art. 104- Para funcionamento de e i nc·u1a s 
-· :.;e rél o, a inda , 

as seguintes dispo~ições: 

I - Os aparelhos de projeção ficar~o em 
.cabines de fãcil saida, constru1óas de material in.combust1·1el; 
'i'::'. · •.. :t~';} :' 

r .~~.1'' . 
• , ' lJ~:.''l'l ;· 

• . :~!iit II llo interior das ca!Jim•s 11.;o 1 f <'V ('rcJ 
::~ '/l~·~i~ . > ' •• ·.;. • 

·ex.i~ti~ maior;;.:·nümeri de pellculas do que o necessário ãs sessues de cada 
~i,ÍJe,:.~ainda:~~sim, deverão estar depositadas em recipiente especial, 
' ! . .'~!' -

:'.·~'"'~~mb~"~1vel •. ·hermeticamente fechado, que nao seja aberto por rnô is lt:'mpo 

j ~~-~~-'.~ abs~w~~·t~ necessãrio para a emução do serviço. 

·. :l·.l ··: · :. ' · Art. 105- Salvo em casos de projetos porticulares e 
.1'.;~·-: 

., 'especiais, que permitam o fu'ncionamento de mais de uma sala de 
~Si~i(•,10.s/projeção em um mesmo prédio, os cfoemas P tratros que· 11:111 f"1111ti1111ar0:n 

~f:ci;:,r enr·:.pavimentos térreos obedecer.·âo as scgu i ntes cx1 g~nc ias: 

~f ~~rt ':• . 1 - Em ca SO d e prêd i os com i'' v i H<l' nto s oru 

·JjÇ·n.'Í>~~ pados por residências ou escritórios, terão entrada e Si'l1da ·in\1tT'1;c.le11tes 

.$tl}~;·/:': enJre si e das do restante .do p1·êdio. 
' ':~::~~.;-'.' ,' 

~ .. :\~y.>: ,.;t~~ ; 
, .fP .. .-..l.'Y>;· v~· ... ~: . 
. ~\·~::·- ~-~:.'' ,"'}·': 

<~•"-.::,.: .... vo para entrada/sai da, so sera pc:rnri Lida no caso de su·\-~i1: u~ 
~ /irr;, ·:,~·\i'..~-'-; , / 

-.~.: inferiores ocupados por estabe1er:imc·nt.os comerciais (lojas, 
~,"°' l~~·:i;.~_·f·I ' t 
. i~'~-·~·~'· b~res etc). 

l!g. ··~· 
,~~~· :!i:r:!.~:~;:~ ser permiti da em 1 oca is previamente d< te:·mi ,,,d os < a ;; 0 í z 0 

:: ·~: 
~ .. ', ~,, § lQ:. A auto1·izaçílo pa1·a funciona;nento dos esla~'t-le 

''.:::; c.imentos de que trata este artigo, não poderã ser por prazo superior a 
-~ . 

II -A utiliiação de galerias de u<:.o co.leti 

1 ·-· v i 1:11'!1 Lus 

bou Li q'J {~s, 

Art. iufi..! A arnrnçao de circos ou parc;ues ele- diver-

60.' {sessenta)dias. Decorrido este rrazo, e havendo inte1·e~;sc, a l iccnça 

· poderã ser s,ucessivame·nte r.enovada, sempre pelo mesmo pei·íodo. 
~~ . . o 
~~;::~>-

·,'.•, 

' ' 



" 

. ~- ' ' •• o 

: ' .. 

,- ... 
. _r'; .. 

· "':.;' § 2Q - Ao conceder ou renovar a autori zaçiío, a Pre 

~itura pode~i estabelecer as restrições que julgar convenientes, . no 
' ··:-.:· ''f 

p~idQ de·.g~,rantir a ordem e a segurança nos divertimentos e o Sússego 
·~é ' '. ',.,;· ' . 
'!vi z i.nhanç.a..~'.. · 

:-r·{í,,~'.-.··.··. ,_;1::~~iy .,,.,,;e .. ,,·. '""''"~':l4'•t-.' · § 39 ,.,i\'"·'l·l•<. ~-"','t :·1 .• i(:~·;f.,t,•"\ ...... . 

,:r~.9e5 ·,.s,õ.:;:·poµe(ão ser 
- Mesmo autorizados, os circos e parques de 

aberto!i ao público cJeµois cJe dev·idit1i1f.'11Le v'ist.o 
,.!·J ,;· .. ·~~.·.1:~· ~-,i··\.~·~r- ·., 

· :J!.9~i~~p~l;~~:~:' .u,.t~~idades ,municipais, em todas as suas instalações. 

···~'· 'i'.t:~~:ir:.:;.· .·~;:tr~. -· · · . . . 
:;,.~.w.x-;;,~:1,:: . . '.!>.~t~ Art~ )07 ... Para permitir a armação de circos 

' .,..,) 4 
ou 

·Í;Ç~c~"~,E!~,:tJ199~~,qoüros publicas, poderã a Prefeitura exigir, se 

. /~~Qnven5.~-~~e,,)Jffi depósito no mãximo de três Unidades Padrão 

~Munic'ipio/·como garantia· de despesas com a eventual l 'irnpeza e recom 
.::.1 ··t1· • • ··: • 

o ju! 
Fiscal 

psfiçi~ do logradouro . 
. ( ~)': ~·-.. ' 

\".);f Pa1-figrcifo Onico - O dcpGsito !.erií n:<::!·.ii.1:ído iri~c· 
:~ rf·: ... ,;;::·igralmen'te se nao houver necessidade de limpeza especial ou reparos; em 

~1:f/.ft~ti,j;~f.·aso contrário, serão deduzidas do mesmo as despesas feitas cc1m t<il 

·~/ ';·Hrservi ço. 
:i:t.,· \!~<;;_ .... . 
,; \'~ <~ ' . . ; .. ~ .. -.~· : .. 
"",. 4~i··:: · · ·.-\'' Art. '!08 - Na localização de estabelecimentos de 

'·'ll'. - . -'"fk4JVersoes noturnas, a Prefeltura t.era sempre em vista a ordr:m, o c;ossc 
'··\] •,. 

'~o e a tranquilidade da vizinhança. 

Art. 109 - Na infração de qualquer ê:rtigo deste 

valor de 30~ a 60~ do 

Pad1·ão Fisca'· do Muni~ipio. 

'''•· . 

. , ', 

/ 



';./(exterior 
~ ' ' . ,, . .-: 

:>trabalhos 
'~t~· .--:~;~í.:~; 

J, l 

Caµítulo lll 

DOS LOCAIS DE CULTO 

Art. 110- São proibidas algazarras no interior e 

de igrejas, templos e casC1s de culto, ciue pertul,(;;11 ;1 ordr·111 dos 

ali desenvolvidos. 

;f~'..)'.k . Art. lll - Nas igrejas, templos e casas de culto, os 

;.t.J.~cais franq1JeadOS\aO público, deverão ser conservados 1 impos, ilumina 
,·>~--~~~;_: • d 

, . ::'>··:: s e areJa os.· 

' •if ;f jl .:.2 .· 
.•. l 

-.-,, '-f..' 
. ~'· . , .... . ' 

Art.112 - Na infração de qualquer ar-tiuo deste Capl" 

tulo serã imposta multa corrc'spondc11tc> ao vulur de 10 a :rn.· (d<·.: ;1 

·ta por cento) do valor da Unidade Padrão Fiscal do Mun·ic'ipio 
<? 

Capítulo IV 

DO TRANSITO PUBLICO 

Art. 113 - O tri:i ns ito . , segundo as lei~; 

l. t i rt 

-e 
Jivre e sua regulamentação visa manter a ordem, a 

.. tar dos transeuntes e da população em geral. 
segurança e o b01i1 ·- es 

\! _, 
.. Art.114 - E pi-oi bido emboraçar ou i11ipPcii1·, po1· C!IJJ1 

.quer meio, o livre trãnsito de pede:~;trcs ou veículos nus i-ua~, \1ld(ll5, 

passeios, estradas e carninhos públicos, exceto para r.fcito dr· ouriJ\ 

blicas, feiras livres autorizadas cu quando exiç;ências pu1hi.1i~. u 

terminarem. 

Parãgrafo Onico - Sempre que houver ncc~s~idJJe de 

se i nterrornper o trânsit'ó, deve rã ser coloca da si na l ·i 7aç~o 1 ltiri11::c·nte 

vi.51vel de dia e luminosa ã noite. 



' . ·;· 

1 ' . ' 

Art. 115- Compreende-se na proibiç5u do llrliyo ante 

rnateri~is, inclusive de construção, nas 

() 

§ lQ - Em caso de se tratar de 1r.õterial cujo clcscar 

ga&ílo interior do próprio predio se.mostre imµratii:ãvel, será tolerada 
··:.(:·:,.Y. , 

~;lf!,q~carga .e.-permanência na via·pública, com o m'inimo p1·ejuízo ao trân 

i.t,. · • ., po_r um ;p,eríodo mãximo de ) horas. 

·~J~·,,r. ;;j~~; ,·,; § 29 - No parágrafo anterior, os 

na via pública, deverão colocar 
dist~ncia conveniente dos preju! 

Art. 116- Nã'o será permitido a prep?.raç<w rle 1-e!>oco 

na via pública. Na impossibilidade de fa:€;-lo no i11l.ei·íor 

do 

I - Conduzir veiculos e 2.ni111.-:;i<. c111 vplo 

II - Conduzir animais bravios, se~ JS de 

1 II /\tirar as vias ou logi·i.·dotffos ptib'l i 

ou detritos que possam i11cu:11odar us tra11scu11te~;. 

Vi e) S 



·f. 

.l\rt. llU - Não serã permitido a parada de tropas ou 

"' cidade, exceto em logradouros ou estabelecimentos o isso dcs 

: Pa rãgra fo Oni co A Prefeitura, a seu jufzo, consi 

ãreas especHicas para estacionõ o<. 
e cavalos utilizados para trans 

- ( expressamente proibido danificar ou ret! 

::~ ,Y,ili.s.quer,,~Jnais".folocados nas vias, estradas ou caminhos públicos, 

~r ·~~~.dvertênc i.ê; de per.igo, impedimento e si na l ização de trânsito era g~ 
,·J~.:;;:;ind.icação;·de logradouro: etc. 

,!i')'~:;é~~1r::. ·. . .. ·. Art. 120 - Assiste ã Prefeitura l·•unicipal o d irei to de 

Y~,i:.~";"'impedir o trânsito de qualquer velculo .ou meio de transµortc q11c 1·u~.sa 
'··_, .:.:;· .... ,.- ' ' ., 

;:; ocasionar danos â via pÜbl ica. 

rno l e s 

I - Conduzir, pelos passeios, volumes de 

I l - Conduzir, pelos passeios, veículos 

111 - Patinar, a nao ser nos loyri:ldouros a 

!V - Aman~ar animais e:m postes, orvurcs, 

V - Conduzir ou conservai- anir11ais sobre 

e ja~dins~ 



;· 

VI - Colocar vasos de plont.:.s ou assc·me 

peitoris das janelos de pridio com n~is de um 

no alinhamento dos logradouros; 

1•a vi menta, 

o 
;:" 

VII - Colocar varais de roupi!s nos facha 

. Parãgra fo Uni cc;> Excetuam-se do d·isµos Lu 110 item 

~~~·~\~.·artigo,• c~rrinhos de crianças ou de paralíticos e» eííl ruas de 

~ ··"''j''.fl?,e,vtm~-~-~p.,,.;triciclos e bicicletas de uso infantil. 

Jt~~;:" ,. _;.f',., ~~t. 122 - Na infração de qualquer artigo deste cap:!_ 

;~~:: uJ<;>~-.~'·quando não prevista pena no Códiyo Nacional de Trânsito, sera 
• .,., l=. li- ~\.f r i , 

'. ".~;.i~JTIPOStq multa correspondente ao valor de 30 a 60% (trinta a sessenta por 

~~1cento) da Unidade Padrão Fiscal do Municipio. 
·,:'. ' 

Capítulo V 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS ANIMAIS 
( •t ' ~. '. 

Art.123 - C proibid0 a permunêru.:ia uc t1111n1d1~ 11,!'> 

vias p~blicas localizadas na ãrca ur~ana. 

§ 19 - Os a11i111ais encontrados nas vias r·uu1icas ~~e 

rão.-recol hi dos ao depõs i to da mv11 ·i ,.: ira li dude. 
,. 

§ 29 -·O animal n:culhido cm vil"t.uác cin di!'.pw,to 

neste Capitulo, deverá ser reli rado dP1it.ro do pi·ilzo rn~~- ;1:,0 '.i(~ I ( 0 ,1·1 e·) 

· di~~ Üteis, mediante paga111cnto da 111ulta ('dos resµecliva~; t11.\t1'• devitl.1•:, 

,;. i'nclusive manutenção. 
'•,· 

§ 3Q - Não sendo retirado o rtnirnal dent.n1 til''.:.·'.:;1: pr,;_ 

.. ~'.;~)_zo •. deverã a Prefeitura. µroceder ti sua venda em hasta ptibl it il. p1 urc·di 

:*~~t'~.da~da necessãria publicação do Edit'al de leilílo . 

. ~.:)\~]{'.' ... ·' 
··~· .. ,,., 



Art.124 - Os caes que forem encontrados nas 

da cidade, serio apreendidos e recolhidos ao dep6sito da 

'• '. 

-
P_l:!_ 

Pn~fei 

§ lQ - O animal recolhido deveri ser retirado, por 

· ·eu,\dono, dentro do prazo mãximo de -05 (cinco) dias üteis, m.::dit:nte pag~ 

ento.da multa e.das taxas devidas. 

'li~;~> ',~1~~:;~; § 29 - Caso nao sejam procurados e retirados 

r. ~o. serão''..doados a qualquer interessado. 
t " 'l: ·~ ~::I • • ' 4 

""·;!~ .. ·. \ 

nesse 

~- ,,.;.~ :- .. 
;.. :. : Art. 125 - Os proprietãrios de caes sao obrigados a 

·;·,ª~J~~los CO}J,J:ra r:ai va, na ~poca determinada pela Prefeitura ou 

ut'.oridades·sanitãrias estaduais ou federais. 

pelas 

' -~::<:(:~ i .. -~~4- ~ ... ~ .:~ l 

·: ~J,~~F· .. ~.}1:·· .. ~ ·-.t,, 
t'.Í"t"· ".:.~~,~1"r· .. Art.126 - E expressamente proibido: !,Il< _ . · I - C1-iar abelhas nos locais de 1i1aior con 

.f~· ·>,, centraçao urbana; 

~11: }l. . . . . . 11 - Cri ar peque nos animais (eco lhos. perus, 

I~'·:{•!~\· pafos galinhas, etc.) em poroes e no interior das habitações. 
:f/~~·:>· ~-. . 
!l:~}t;: :·~,· . Art. 127 - Ficam proibidos os espet~culos (le fer;1s e 

~i~;itU exibições de cobras e quaisquer outros animais perigosos sel!l 21s r:eces 
·tt·.·:.::;t.· - • -

;\ ;: s_~J;1as precauçoes que garantam a segurança dos espectadores . 

... .i~~· 
Art. 128 - ( expressê.mente proibido, a quc:lquer pe~ 

, __ soa, maltratar: animais ou praticar atos 

·;;_1ê,ncia e sofrimento para os mesmos. 

de cr~eldade que car<ltlcri2e vio 

;,~ .. ~~~,i~ ' 

" . ~~:;. ...-~ ... 
,·.~ .. ~~;~~ 
'.::· ./.~:_,;·· 
;,.' .' . 

, ,, Art.129 - Na infração de qualquer artigo deste 

tulo, ,sera aplicada multa correspondente ao valor de 20 a 60~~ (vird.e 
,..:.(,~~i . 
/q(f 

',, .. . ,. ., 

/ lti.t · .. 
.: . ~;-'!," . l .. :. o 

r~;· 
'~} 

a 



por cento) do va·1or da Unidade Padrão Fiscal do ;.~ur1ic11rio 

•. )Y ,• 

Capitulo VI 

·.DA OBSTRUÇAO DAS VIAS PÜBLI CAS 
·' ~- ;. . 

· Art. 130 - Poderão ser annados coretos ou 

f()'!isõrios nos. l.ogadouros pÜblicos para comi cios politicos, 
. '.·~ ~~~::;.. ''• ~ .. 
es;religiosas/ cívicas ou de carãter popular, desde que sejc:m 

. ";! ··~ ... •.. ~· .' ' . , • 

asYas ·condições seguintes: 
f . ~ ·~ .· •• ,. • ' 

palanques 

festiviàa 

observa 

~' -: ': 

.; · : ; 'ã · sua 1 oca li z a ç i10; 
!•; • 

• ; ' • -4' .. '~ ' 

II - Não perturbaremo trânsito. pÜblico; 

III - Não prejudicarem o calçtii:~cnLo nc:rn o es 

de ãguas pluviais, correndo por conta dos respunsaveis p<: las 

o 



. >::.~·· 
·-:1~. 
·'.)' '. 

' ~ ., 
: ,' 

" I 

Art. 131- Nenhuma oura, inclusive dr;rnuliçao, 4u;rndo 

no alinhamento das vias públicas, poderá dispensar o tapume provj_ 

deverã ocupar uma faixa de largura, no n~xin10 igual ii metade 

e ter a altura mlnima de dois metros. 

§ 19 - Quando os tapumes forem construídos em esquj_ 

oa~,' as.' placas~·de nomenclatura dos luurndourus serão neles afix,l(Jii~; 
·.-: ~ . ~ . . . ., 

de 

J;>rma bem vi sivel. 

I'.:: \\ ''X' 

·;;' ~~f:';" \ 
§ 20 - Dispensa-se o tapume quando se tratar de: 

;)f>t 1 - Construção ou reparo de muros ou g1·Jdes 

altura nao superior a dois metros; 

11 - P·i11t.1ira~, ou )l<'qllenos t"Cl'cffns . 

Art.132- Durante a execuçao da estrutur2 de µr~ 

dios de alvenaria, sera obrigatõrio a colocação de andaimes de prolcç~o. 

Art.133- Os andaimes devci·ão satisfazei- i.1S st'9uin 

·; ... _ .. ,~:tes·condições: 
J,t~,;~.·< ·:', . 
•''<.':1.-1' 

'.#1·> segurança; 

1 - Aµresentarem perfeitas rn:1j iço(;:, t.le 

~\ ,\.: _; .: ' 
.,.. ; rnax1mo de 2m(doi s mefros); 
·'~~{, .:<. ' " 

II - Terem a largura do passeio at~ o 

;j.~;,:.;· . '" . 
de iluminação, redé:·S tE-lefônicas e de d·istribuiçiic, dr> p111:1·']i<1 el§ 

Pa rã grafo Oni co O andã fo1e d everã ser 1·et ·i 1«Hlo 

ocorre~ paralizaçio da obra por mais ~e 60 (sessenta) dias. 

Art.134 - Durante o período de construç.'io, o 1·c~.pu11 

' ~vel pela execuçao da obra e ol>rigê1do il regularizar o pii:;sc!io c111 í l"<•n 

mesma, de foro:~ a ofcrN.rr li;i;i~ cn11diçôps dC> trii11~i1n .. w. :"":i" 

,. 

o 



.t'~~:. 
:~:~{l," ~~{~~;· ~ 
~,~· '''~.~~~ Ari. 135 - Nenhum n:a ler ia 1 poderá ser depo::. Hado 

'.i~/.: 
nas 

J~s pübl icas, .~xceto nos casos previs tos no pa rãgra fo primeiro 

!~~igo 116 deste Cõdigo. 
;;i: '::-·??,. ,, . 

do 

. t·· ! Art. 136 - O ajardinamento e a arborização de p1·aças 

atribuições exclusivas da Prefeitura Municipal. 
'·,, ' 

~ ·; ' 

,. <§ 19 A seu juízo, poderã a Prefeitura. autorizar 

;.ou~entridades promover/efetivar a arborização de vias. 

;~;z,~;;:;':i1~t't:~1'1'~. 29 - Nos 1 og radouros abertos por parti eu 1 ares , d~ 
aos interessados 

arborização. 

Art.137 - Os postes telegráficos, tlc ilu111i11.i<:iír1 

·.;~~ .. ·!1;·,força, as caixas postais, os avisadores.de incêndio e de µulicia e as 
~; j\~t~. ~· ~ 

·;~~:i(~1anças para pesagem de veic.:ulos poderão ser coloct1dos nos lc:Jrilduunis 

.j~f~e,ü~licos mediante autorização da Prefeitura. que indicarã as posições 

::~~:l~coqven.ientes e as condições da respectiva instalação. 
~;gr~·~~ ' ·; .;~~~; .. . 
·\..!~:{~ft-7.·· l~·:'· ' 

ou )~~~::r":§i.·. Art.133 - As colunas ou suportes de anúncios, 

:L~f.~'.'depõsitos· para lixo, os bancos ou os abdgos em logradouros piíul icos so 
;;-; . ·, .;i.,: ... ~' ·~ ·, 

~'i' ·.:.~:1~men,~e poderão ser instalados mediante licença prévia dit Pn>feitu1·a i·lu1ii 

··cip~J • 
..... ,, 

{. ~ ... ; ' 
-1.;: ''>1..":' 

Art. 139 - As bancas para a venda de jornais e revis :ff J:{ç~:~ r: I;· · 
:2~ ::.~~tasitpuderão ser penni tidas nos l og1~adouros pub 1 i cos, desde que 

.ça~,,Js seguintes condições: 

~··~· .'· ~~ 
. :·re~:i t~F~; 

'? 'J.~·· .. · . ,:,f: 

l - lerem sua 1ocalizaçfio Jprc.>vé1d<1 iH•lc1 

l I - Apresentarem bom aspecto q11u11lo .' ·~ . -
u~f onstru1ªº, ou dentro da padroni zaçiio, caso esta exista; 

<~. 
\'.~ 

;'1:~;;~:: • 
j'.1'(. 

::;~, 
1 • 



'il . 
III - Não perturb~rem o trãns i to publico; 

~~ :~~ ~ . 

·il';(~~~· f1;.';F ... Art. 140 - :: e: ~::~:e::.~::: 1 c~1::::::; s destina dos a 

r~§.ie 1ilnchonetes .• poderão ocupar com mesas e cadeiras, pci1·tr· do pa~ 

~\·~~prr~~P?~~·~nteã testada do prédio, desde que fique livre uma füixa 
'.. :,t, .• 

,se.ip ... qu~. ;p~a;-mjta a passagem segura do pedestre. 

;~,;~~·t '':"'';:: ~ ~r~. 141 e Os re l õgi os, es tã tuas , fontes e qua i s quer 

m.:iroentos, somente; poderão ser coloca dos nos 1 ogradouros publ icos se 
' '~ ' '···.' ' ' 

pr;pvado .. o Sr:!.Y: .• V.~Jor arti s t ko, cívico ou a sua represento ti vi d ade jun 
:·,- 'li/' ' ' ' 
•.-'.t;rr - ... :.o. a.t;comunidade, a ju1zo da Prefeitura. 

:~'~~ )g: '. . . Parágrafo Onico ílependerã tamLõm de üf•1·ova,·0.º· o 

:J,:;;.'>·~.P;cil,t escolhido para fixação do monu111cnLo. 

!:~-~. Art. 142 - Na infração de qualquer artigo dcsle Caµítu 

;*~·T}C?,,··~serã aplicada multa correspondente ao valor de 10 a 5o;,; (dez a cin 

ft:flq~en,ta .por cento) do valor da Unidade Padrão Fiscal do Munic'ípio 
·• . ~~ ·: '1fj~. " " ~~~~~~~ ' ·1~' ' 

.. • ·~f, 1 • ~ .. 
• ). • "'4'' 

t/ ~.. . 
:~t" 1;:1~:. 

-~··~ !t~·" ::~~ 

;~:~ i 
~ •)' ~ ' . 

Capítulo VII 

DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS 

/ ~~J:· Art.143 - No interesse público, a Prefeitura l·iu11ici 

al ~·f.~scalizarã, ,em colaboração com as autoridades federais, a fílbricé1çao, 
"'f. ::;: 
·cqit~rc i o, o transporte e o ""emprego de i nfl am5vei s e ex pl os'i vos. 

'"I> .. . : ·'-,,:, .Art. 144 - São considerados inflamãvei s: 
-~ • ; • f ' 

f 

·, .' ~:,;. ' l O f - f . . f d e. - os oro e os mate:r1a1s usfora us; 

, .... ;: .. · 
.· ..... 11 - A gasolina e dca1ai s der·ivé'ldos cio p('tx§ 



-~~ ',_; 

~' ·: ,·' ;~t;'.~ 

,.''~~1 .. 

' ·-

',, . \, 

,",, 

III - Os ~leres, ilcoois, agu~rdentes e 

() 

IV - Os carburetos, o alcatrão e as mat~ 

V l'oúa e qualquer outra subs t.J11cia, 

seja acima de 135°C (cento e trinta e cin 

11 - A nHrogl icerina, seus cu11q1u'..lo~; e 

III A põlvora e o algodão-~Ülvora; 

IV - Espoletas e estopíns; 

V - Os fulminatos, clorat0s, fon11inatos e 

congeneres; 

VI - Os cartuchos de gue~-i-2, cac·o e i;1in,1s . 

. 
Art.145 - E absolutamente µroibido: 

- rab1·icar explosivos sem l ÍC('11ç0 

II - Manter dep6sito de subsl~ncias 

de explosivos, sem atender ãs exig~ncias legais, quanto ã 

lll - Depositar ou conserva~ nas 

i nil a 

e uns 

•' 



:.d 

§ 19 - Aos varejistas i permitido conservar, cm 

·apropriados, em seus armazens ou lojas, a quantidade fixada P!. 
. Prefeitura. na respectiva licença, de material inflamãvel ou expl~ 

-~~ .. :i . 
. lOJ.QU~ não ultrapassar ã venda provãvel de 20 (vinte) dias. 
<f .. ;~i·., ....... ;_~ ' , .. 

. , ~:. . , § 2Q .. Os fogueteiros e exploradores de pedreiras 

~i~.r:~q:~_manter .. _~onvenicnternente deposi Lada, uma quantidad.r. c.le r>:plo~ivos 
SJ?.OP.9ent.e,;:1.a 30 (trinta} dias, desde oue o depõsito esteja locélliza 
'l'i ,'r,1P:: ... ' '. . •. -... 

·~.upa:·.~,distãnc;:;ia minima de 250,00m (duzsntos e cinquenta metros) da 

·~-ç_,~~\T~t$ 1~prõ)!:,ima e a 150,00m {cento e cinquenta metros) das ruas ou 

:*~p~~;;i'·· C~.so :,~':distâncias a que se refere este parãgrafo, sejam sup~ 
~~~~::,~· 500 ,OQ~ (quinhentos metros), ê permitido que se deposite maior 

u ~t1d~de de:explosivos . 
. ,:,: \·;~·~ ,. ?.':, 

;:1;;~:~~~::' 5~:;~ ··. . 
At~:1 ~·,;\rag_rafo anter..1 or, 
1.~!~'.~. ;; .. ~/~· 1 

'1 

§ 3Q - A instl!laçiio dos dcpÕsitos c.lc que t1.-lt.il u pa_ 

dependerâ da pr~via ~utorizaçâo dos orga0s fpdcrais com 

':t:-~ <·' .{petentes. 

i~~\~;Jjt· · Art. 147 - Os depÕsilos de explosivos e inflamãveis so 

·l~~~~b,S~f;,ão jnstalados na zona rural, em locais especialmente designados e com 

11~~·~1\~~-nça. também especial, da Prefeitura Municipal. 
',%~~~~~ "~ . ct; . 
~~' .... '1·f' •. r'J~,,~· 

:~;~~f.~ ~K,.. § 19 - Os depôs i tos sera o dotados de i n'.:. la l CJ t,: ~o IJi.ll'il 

f~;::;,:~'..COJJlbate ao fogo e de extintores de incêndio portã tei s, em quunt ·idade 
:l\li.~: •7•i;'f;~· \r.,: 
:?:ii+ t t•.,' d . . - .. t · ::•7:;:,. lspos1çao conven1en es. 

e 

~t[1 i( § 29 - Toda~ as dcpendincias e anexos dos depõsitos 
'')de·~'explosivos ou inflamáveis serão contru1dos em material incornbustivl~l. 
, .. , 'l~·~.r 
:~'·' ~- ' ~ . 

·~~"<: ..... · 1-", ! •. ' 

·~1~· '" Art. 148 - Não serã permitido o transporte de 

~~s~'·ou · i nfl amãvei s sem as 1frecauções dr.vi das . 
. 1.1~~\:'•\ . 

·~ 
-~.··. :{{. 

§ l Q - Não poderão ser transportados, s imul t2nc<1111c·nte 

veiculo, explosivos e inflamãveis.· 
() 

§ 29 - Os veiculos que transportarem c>:plosivo:. ou 

infJamãveis nao poderão conduzir outras pessoas alem do motorista e dos 
··t;·· . 

~.~~~tes. 
-'~~{· . 
.. :~". 



Art. 149 - t expressõmcnte proibi do: 

r ., _,, 

I - Queimar fogose):le artifício, bombos, lllo_i: 

outros-fogos perigosos, nos logradouros publicos ou em janE_ 

··.las e portas com abertura para os mesmos 1 ogradour:os; 
~· l· :,~1' ',, ~ 

:)j .··.· .. l l 

:'nj,e'lpio i 
.~ .. ~~!!-'t',·'.-: ·;i .,_·:. 

III - Fazer fogueiras nos logradouros 

,;ic.os.: s_em pre~i a.autorização da Prefeitura; 

....•. ,,i·1;t··.·········· 
IV - Utilizar armas de fogo dentro do 

Hu 

publj_ 

. ., ,,,~ ·-~. r11 · 
... ~llE,: .. ·~~;;:..ft:-.' .,' ~;·_. 
f1;t{~~ff\ ~'.~~ro urbano do Municipio . 

perf 

• 1 • 

.'~~::.:_ :,·;~ § lQ - As proibiçÜcs de que tratam us i lc·r1s l t' J J J • 

§ 2Q - Os casos previstos no parãgrafo 19 serao reg~ 

Prefeitura Municipal que podcrã inclusive 0sttil.1<·1c•ccr, 

exig~ncias que julgar necessirias ao i11tercsse do se 

su -

§ l Q - A prefei tui-a pode rã negar a 1 ·i ccr;ç;i se 1·1!cürd1e 

a instalação do d~pÕsito ou da uombu irá prejud"icar. de <111.um 

§ 29 - A Prefeitura poderã estabelecer, pu1·a Cilda 
o 

c;~so, as exigências que julgt;r neces5ã.-ias ao interesse d<1 SP~JtJt'<111cil _ 
.. ~">: 1\. ~ 

:~f'•· 
, ,., 

.. :~F:, f,rt. 151 - Na infração de quillquer c")rLiqo rlt".ll· Ctrp_.:i_ 

t~16 
.i' -~{:~ 

sera imposta multõ r:orrrsp.under1tc ao vf1lor de so d lou·:.· ( L :'"i~w11L,, 



, .. 

i •:i±;;;~~~j ' ' 
,. 

Unidade Padrao Fi$cal do Município, além 
que a infraç~o envolver. 

Capitulo VIII 

XP,LORAÇAO .DE PEDREIHAS , OLARl/\S E UlPÕSITOS DE AREIA L SAlU!W 

~:~::~~· ' . ·~': ... :•:;, - ' 

, .. ' 
,,,, . 

. . f; ·Art. 15l ... Qependerã de licença da Prefeitura Muni 

... ,. 
:.', 

e dep6sitos de areia e de sai 
c6digo . 

Art. 153 -. A licença· serã p1·ocessada mediante apr~ 

requerimentos pelo proprietãrio do solo ou pelo explorador 
de acordo com estu arliyo. 

§ 19 .. Dos requeri 111ent9s deverão constar i1 s 
l., ... 

tes: indicações: 
f ~ ." 

a) - Nome e endereço do propriet~rio do ler , 

b) - Nome e endereço do explorador, se 

c) - Localização precisa da entrada do ter 

d) - Declaraç~o do processo de exploraç5u e 

-
§ 29 - O requeri niento de licença dever~ ser i r.s 

" a) Prova de propriedade do tern~no; 

b) - Autorização para exploração pa~sada jlC l O 



. ,;·• ,.L' • . ' . 

e) - Planta de situ~çio, cem indicílçio do 

.~le:vo .~º solo. por meio de curvas de nível, contendo a delimitação exata 

.iiJjrea a ser:" explorada com a localização das C\~espectivas instalvções 

,,~!l~icando as construções, logradouros, mananciais e cursos d' ãgua 

i tµaçios em uma faixa de lOOm (cem metros) em torno da ã1·ea a ~er expl~ 

h~ '~ti;: '. '.\·jt'.· .. 

. :~~~\ .~~:~d;\ ;· . d) - Perfis do terreno em três vi as . 

;:~i,.{.:X~;{f~~;,~C~·§ 39 - . No caso de se tratar de exp1 oração de pequeno 
' . ,\.' . .. }~i:.'. '· "" '~-· ) . • - • • 

.• .,t. ~'t~:~,t.~~~s.~.~\dlSP,ens~dos, a cr1ter10 da Prefeitura, os documentos 

' ~:na,s:'~JJneas e e d do parãgr:-afo anterior. 

~é"·~~~~ .. , l\rt. 154," Ao conceder a 1 i cen ça , a Prefeitura Muni 

: ,~~',;i-c~:P.~J~:poderã fazer as ex i gânc ius e n: f> L 1· i çõcs que j u 1ua1· u•; 1\'(·1~il·1 it,. '.; . 
. ~1~:.;;.~~~~: ;~2;:::.~; '.' :, . . . 
. ~~:~·;· · ·'~\;:;.. ... . . Parãgrafo Onico ·- Serã interditada~ a quê!lquer i!1U1:1en 

'· v to~:~ ·pedreira ~u parte da pedreira, embora 1 i cenci ada e exp 1 orada de 

'aéprdo'.com este._CÕdigo, desde que posteriormente se verifique que a sua• 
'' ."·\'! ... • '. ,' 

o..raç~o.ac;arr~tarã perigo ou dano ã vida ou ã propriedade. 
~~~.::~····;~~.·::·:"' ;' :·, ;.' '. . :· ' . 

- • ,' ''· ~ • < ~ 

·l i.' " Art. 155 - .Não scr5: permitido a exploração de pedrei 
'·"til 

.l_ras.~isituadas acima da distãnch. inferior a 300m (trezentos metros), 
' ~~~,.,. ,~, . ' -
'-~~,f.qg~.)quer habitação, ou em local que ofereça perigo ao p~!:ilico. 
~~-; ,:~; 
. ~~~~:/ .1.~:: 

:. J:;[\t .. ~~,; .· . 
. ::;.~·~\::, t~}~tou parei al 
' i-it·· ~' ' 
: ~~e~~~plo, para 

§ lQ - A licença sõ serã concedida se a extinção . 
da pedreira atender tamb~m, o interesse pTblico, como 

abertura ou alargamento de via p~blica. 

to 

por -

§ 2Q - _A li ccnça concedi da com base 110 por~yra r u a11tc 

~r'fe>ri:serã o titulo precário e re:vogãvel em qualquer épc-ca, depois de at.en 
. ·•·" ". ,di4oi o· interesse pub 1 i co que levou ã concessão ou medi ante comprnvõção de 

>lt;.·'·. ',· 

·estar, .. a exploração, pertubando a população adjacente. 

f.,~; :; . . Art: 156 - .O desmonte d~ ped rei ras pode ser fo ito
0 

a 

• ! e:', a ·Jogo. 

i~~}.'· '···.·,·· 



... , ' 
. ,' '' '" 

· ~ l Art.157 - A exploração de pedreiras a fogo, fica 

seg~intes condições: 
,·,' ·.· 

~ ' ' . 

I - Utilizaçio exclusiva de explosivo do ti 

specie mencionados na respectiva licença. 

>t:~(;.ii~·;(.r,' 
~·:-.~·~~lj~)~:~;··: '-: 11 - Observar um intervalo minirno ele tr·intu 

t e.~'.~\~::~'~êrie .de, explosões; · 

;GJ'~:··:: .. ·. . ; . . . . . 
... :.:<·~l':)\~f\,:. III - Colocação de s1na1s nas prcx11111aades 

. ,,".f!, ... .. . :: .. ;: . . 

'~~~J,;~~,s.t"~.u~~l~p.ossam :\Ser. pe.rcebi das distintamente pe 1 os transeuntes 

" · ãnciu1nJ~a .de· lOQ (cem) metros. 

•; f}' ·~ft. ~:··~~ifCc,:: ' " . 
0

IV - Adoção de um toque convenciona 1 e 

~/i•·.1,·.~m':);'~.~~·do'. prolongado dando sinal de fogo. 

i·;··~\._ . Art.158 - No caso de se tratar de exp 1 oraçao 

: 1.,:~"-i' pedre1 ra a frio poderão ser dispensadas as exigências õnteri ores. 

$\~'t~: ·: ,, . Art .159 - A insta 1 ação de o 1 a ri as nas zonas 

de 

de 

de 

Ut-bana 

' .$Uburbana do H~nicipio, deverã obedecer is seguintes prescrições: )J .. ;;; ·.·' 
'a não' incomodar. os moradores vizinhos pela fumaça ou emanaçúes nocivas; 

'I~·': .. ·, 
~ .... v 

I - As chamin~s serao construl<las de 111odo 

II - quando as escavaçoes ocasiona1·c111 a for 

maçio';de d~põsitos de ãgua, fica· o explorador, obrigado a providenciar 
' . '" •' ·' ~ . ... ' 

ou a, aterrar as cavidades, i'medida que o barro for 

o 
sendo 

·' t •. '.'.1 P.rt.161 - ( proibiro a extração de ai-eia cm todos os 

do inunicípio: 
"'·•r.:" 



\, 
( .. . . . I . 

: . .. 

;I~ ~·,:~.-~:_,1. -. ::· · . 
. :'.(".~~::, I - a jusante do loc.al em 4ue rc~cebom 

s1Gde esgotos sani tãri os; 
~~~~';: .. :~. ;" : '":"~ " o 

de 

à~~t1~,;,: •.·, · :: II - Quando ocorra modificação no lei to ou 

~x~.~s mesmos • . I '; , 
·uat:.estagnada; 

J~P ~rir· '. .. . 
·$1Çl,::.~:;;ponte.~,{mural~as ou quaisquer obras construidas nas margens 
.· T: ·Í· • / • 
re~o~le1to~~os rios. 

i;.,;.~~i~)~f'.\·t, .. ·.< .. · r:~~f··\~:~~/(~,._ ~·'·; .. 

1I1 - Quando possibilite a fon11açi10 de µoi;~s 

IV - Quando. de algum modo. possa oferecer 
ou 

'/ . . '.-' •• .'1 

,~ .. J.i;;_e~ ... ; Art. 162- Na infração de QUillquer artigo d1~ste CapJ_ 

"'· ,:·k~·-~:~_t1+1()'.serã imposta multa corre~pondcnte. ao valor de 50 i.I IUU~~; (ci:1que11ltJ a 

~,i:\·'.'fce~''.'por cento), do valor da llnid<1de Pudrão Fiscól do Viur.i~Tpici, <·11i:i11"· da 
~'"r· · <t ... r: ~-:· ·· ,· ·· ·" 
:': :J{responsabilidade civil ou criminal cabfvel. 

l~f 1 Capltulo IX 

cf$.1:'.fri)~ ;l::~f DOS MUROS E CERCAS 
·l!.-J' :..t ; t,• ""· -...,~.':'1-~' 

'~~:; Jl . Art. 163 - Os proprietãriós de terrenos sao obr igados 

·~~:~}~~a·~rã-los ou cercã-los nos prazos fixados pela Prefeitura HuniC"ipal. 

II; .,: _ Art. 164 As propriedades u1·ba nas • bem eº"'º as ru 

,{L~·;::.:.raJs. deverao ser separudas por muros ou cercas. devendo os ~11-c.p1·ictií1·ius· 
''if, •; ' ~ . t- ':. 

,i::~.;~t dos'Jimõvei s confinantes co11correrc111 em parles iguais para (!S dt'spe~<·s de 
. ·~"t.r;.:t;.? -
~~~;~.çons, truçao, reforma e c.onse_rvação, na f ormã do artigo 5BS do Cúu ~ 90 

: : . - ... 
Civil. 
'., ,'' ·:·' r 

. 
Parigrafo Onico - Correria por conta exclusiva )dos 

especiais 

das ce1-c;is para 

carneiros, porcos e outros 011in;.:iis que 

nos in,õvei!) da ãrca rural. 



' '~. 

<··· .. ·'' 

.···:·, .... ·. 

',.., 

. ' r • 
Art. 165 - A cri te ri o da Prefeitura, os terrenos 

central, serio fechados com muros rebocados e caiados 

da 
com 

assentes sobre alvenaria. 

Parigrafo Onico - Nos terrenos Jocalizados em 
de area central, serio permitidas as cercas vi 

os 

expresso 

I - Cerca$ de arame farpado, CGffl no mínimo, 

II - Cercas viva~ de especi e vegetais aclequ~ 

III ~Telas de fios metilicos c~m Jltura nn 



l I - Fizer ccrcJs ou 111liru~ c111 dt·'..d( (il'd() < 0111 

rmas .fixadas neste Capitulo; 

~t~ir " .. III - Danificar, por qualquer meio cercas 
;, ... 

e~~!~:•: .. ~~~\ ~t~j u1.zo 
a·" caso · ·"'" · · 

:~i ... -.:.·.··· .. :r; , 
. , ... ··.,h:~'/,;,;_::.~ ' . 

t;';{:"~~;:t:i::t ·.-· 

da responsalPilidade civil ou criminõl que cou 

Cap'ítulo X 

~iiir: ~NONCIOS E CARTAZES 

. .ut·tf~,:";\l;r,;:; Art. 170 - A exploração dos meios de publicidade nas 
.. ~ :'y'" .... ·:··.~·:···i:"':~' ;•' '~ ·~·· ' 

•. :.$.l~gS~ªP,~ur9.s''püblicos,' bem como em lugares de acesso comum depende 

.'~1 ce.~:9ª:··~.~~'.'.~r_efei tura, suje.itando e interessado ao pagãrnento da taxa 

.~~e.eE~JX~· .···~:: · ;; 
_,.~:r.~ , ~~;:f~'F · · 

... , .;<;t:~~.·~ ... : .. · .· § lQ - Incluem-se na obr·igatodedade d~stc urlino to 
. / ·~ )·;,1t: . ',. 

:~·~:'.~~~()~~:ps:.'.:~êrtazes,··1etreiros. programas, µaineis, placas. anúncios e mos 

~:/ ~.~t,f~Siosi,,_J,u_minosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou engenho, 
- ' ~·· .~ .! • ..r.: • ' •, • • .,. . 

. •~:: Y~&~º;~,:9,:•':distr}bu1dos, afixados ou pintados em paredes, muros ,tapuri:c;s, 

~1\ J.ps \ou ca 1 çadas. 
'··1 ·.·. t~.. : .~ ' \; 

,, /f,.· 
·'t;..,:; 

! . ~ §.29 - Incluem-se ainda na obrigatoriedadP deste ar 
•· •. 1' 

;[,, ,jgo.>os anüncios que, embora apostos e:m terrenos ou próprios de cJomTnio 
,'.;: ~·~iP 'I .-."ltt· . .· . 
,,. · · . . do, .forem 'vis1veis dos h:gares pÜhl i ccs. t ~ ' ::.~:~ ·:>:"! . . 
ií ~ : .. ~ 
'·~'":~i,';: . ti;.·., Art. 171 - A propaganda falada em l ugõres pub i i cos, 
, ~~~···· ~ ' . 1 '~f':P .. ~-~~e\~ d~ amplificadores de voz, al~o-falõntes e propagandistas, assim -

-ço~~~~s·:fe1tas por meio àe cinema ambulõnte, ainda que muda, estã igua_l 

e·. e.'sujeita a prévia licença e ao pagamento da taxa respectiva. 

·.··.-~'Li . ... . 
'~'11:~~::~;;.. ,'\~ . Art. 172 - Na parte C:'xterna dos cinemas, teatros 
,'.·ff~' ·'.~'if : '. - ... ;- -

as.oas~d.e.:·:;.di ver.sao sera permiti da, independente de licença e do pagamento 

~~~;;~quer, t~xa~ · a , ~ol ocação. dos _ pr~gram:s e cartazes anis 
H:ps·.,'desde que se ref1ram exclusivamente ·as d1versoes neles e>:plor~ 

~f..~~i~i,dos ~m montagem apropriada e ~ue se restrinjam_ag seu p1·cdio, 

V.~ cupa.ndo ;e. ca4sando transtornos na areado passeio publico . 
. ·~·~ -_:.?·,~·,.·.. . :: ' 

:,~í't : ' ,\ •· 
·+.•'.·' 
' ~ -';. 

;. ::\: ·, . 



· .. 

' ' :.~ ' ·'. 1 ! 

.Art. 173 - tNão serã permitido· a colocação de anuncies 

1 - Pela sua natureza, provoquem 

ao trânsito publico; 
aglo:ner~ 

II - Da aluuma formil prejuúiquc111 o a•;1.,..cto 

panoiamas naturais e monumentos t~picos, his 

· , .III - Sejam ofensivos aos cos turnes ou 
a indivlduos, crenças ou instituições; 

conte 

IV - Obstruam, interceptem ou reduzam os 

V - Pelo seu numero ou rnã dist1-H1uiç~o, pr~ 

aspecto das fachadas. 

Art. 174 - Os pedidos de licença para publicidade ou 

1 - A indicação dos locais e111 que s<Tilo cu 

ou distribuldos os cartazes e an~ncios; 
1 

II A natureza do material de confecç~o; 

III - As dimens6e~; 

'" 
IV - As inscrições e o texto. 

Art. 175 - Tratando-se de anuncies luminosos, os pedj_ 
linda, ind~car o sistema de iluminação a ser adotado. 

·.~·; .j.1;:.,· 

·. Parigrafo Onico - Os anGncios luminosos serao coloca 
• ? t'l"'I (d . t . ) d . ae -.~~m ois me ros e meio o pas~e10 . 

. ·1 ,;.-t. 176 · Os .1nünciti~ e lPtn~iros dPvP1 ,q·1 •,1'1· 1 1 ;1•.(·1· 
'1 ;. 

C'.v•·,di :ê·l::S. r C·nc;v;ir.lri<; .-,1; 1 U!1'.c~i-1.ur1,o:-, ',C·1;1:·1n~ e; ;( · t;; i ~. :. : 11 

., 



t ... , ~: .". 

j ,, ., ••• 

•' .. ,, 
.J 

' ~:J \ ~ : 
' • ;'. 1 ·, f; 

.. 

Lú 

- · t. ~s::v'. seja!TI necess5ri as para o seu bom aspecto e scgurilnça .. 
' ·~.·~? .. '• < : :: 

. ; ... , };· 

- Qualquer modificação a ser realiza 

so poderi·ser ef~tuada mediante autorização 

anünci os cncon tracJos .sem que e~. tej.:1111 e111 

ser 

a tais prescrj_ 

de qualquer artigo deste Capf 
de 20% a 40% (vinte a 

do Municipio .. 

: ' "• ., ~· 
;·. Capitulo XI 

'.r'" 

DOS PESOS E MEDIDAS 
'";: 

1 .:;:~·:>.<·; · Art. 179- Os estabelecimentos comerciais e indus 

}:'.i~jj\serão obrigados, antes do in1cio de suas atividades, a submeter ã 
J,ei;U:~~o os parelhos ou instrumentos de mediçã~ a serem utilizados em 

~,,~Hasl~r~nsações,comerciais, de acordo com as normas estabelecidas pelo 

·'1-.JlSt~\iµ~o)~acional,de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

· .NME. O da· Ministério e Comercio '... MIC. 

~\. .. <f.~:;:-.,._ ::: 

·-~ l~~~;.-:. . : . 

'· 

. :• ., ·::. . 
. 1' ·~ 

~.~ ,· 

o 

. I 
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TllULO IV 

j~'FUNCIONAMENTO DO COMERCIO, INDOSTRIA E SCRVIÇOS 

· ~~,:~~~r Capitul º 1 

LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, 
' ' ·~~··i r' '~ ' _.:' • 

~~;'''·'.;.ÇÇ>f-1~_RC,,IAIS E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

il,llit~,\ ' Seção 

1 

P~$:;1Inqustrias, do Comêrdo e Estabelecimentos Prestadores 

~;~:r'' ' : , : . ,: de Serviços Loca 1 i lil dos 

'.:~ .. ~;.~;-.:~·.},·:,"i '~.;. .. '.,: -
t~i;\;t::~f:5_,: • -~ .,. Art.180 - Nenhum estabelecimento comercial ,industr·ial 

~. ,;~A·r:.-,.;.'-J ".·~~;h ·:.:· 

~~pre.~,~ador. de ,~erviços, poderã funcionar no Município sem pr.ev·ia l ice.!!_, 

.~f.l~ .. ,rr:efeitur~. concedida mediante requerimento dos interessados, pag~ 
.~~gs,~dos fribu~os devidos e rigorosa observância das disposições deste 

_, 90. e:· das demais normas legais e regulamentares a eles perti11cntes. 
)i. ~ ·: ~'> 

Parãgrafo Onico - O requerimento deverá especif·icar 

I - O ramo do comercio ou da i ndus - 1 

tipo de serviço a ser prestado; 

I 1 - O 1 uca l em que o rcq11en!11 t C' pr~ 

atividade: 

.,, ... " . Art. 181 Não se1~ã concedida 1 icença dentrn do pcr1111~ 

aos estabelecimentos inciustriais que se enquadrem nas 

do artigo 38 deste Código . 

. f 



•• Í' 
,. . . : 

'\" 

' . · .. " ,, ·º ' 1 

'. ·,< . :i·,·:~·. ; ~ 1' .:;: ~; 
·~"•~f,. ·· ·· 0

·'" Art.182- A licença para funcionamento de ·;:~~.;;~:·h'·< .. ~·,\ < ' '·· -

açougues, 

outros .a~~r~i~,!;.·confei~arias. bares. restaurantes, hoteis, pensões e 
f~:;i~.ç}me,n7.os .í. coagêneres. se rã sempre precedi da de exame do 1oca1 e de 
ovação: das'" autoridades sani tãri as competentes . 
. .. . ,. !?;:1:>.·~J,~(;.~ .'. •. i 

, ~!, ... f};;1~i~i;:}i{•: Art. 183 - Para se'.. concedida licença de funcionamento 

.. ~~~t.~~i:,~.u~a,,1~:.o pr.ed i Ç> e. as instalações de todo e qua 1 quer es tabc 1 ec i 

·.ià~~~~~~~i;:{~1J1dustrial ou prestado~ de serviços deverão ser previ~ 
··.~t~;1!v.4,~.~Pt'{i,~9p~·.~elos·Õrgãos competentes, em particular no que diz res 

.:t.fi'.i~~i~<;>,~à·l.~:êf~s ... ;d~1 h1~1ene e segurança, qualquer que seja o ramo de 
. ivi .. da fl~~;;aue~se._destine.: 

.. };l] \$;~~ ... ;itY·:"> •• 3·.·-j· . ,'• ·, . •, ~ 

:-.. ~~ .... ·>::r;~fil:".{·~~-~~;·.... · :: . , 
... n\.,\ + .. h:· Art 184 - Para efeito de fiscalização, o proprietãrio J/ ·: , ·<; .. ·.· :" ·~.i-rt~· ·:' .. '.;;. · · • 

. ~~,esfe~\e~tro.el'lto licenciado colocará o Alvarã de Localização r.m lugJr 
:.'~r~1;,.~isíve]co'..e:o exibirã ã autoridade cu111petç>11te sc111prc que csta __ ~xiy..Lr./-

.l:'II ,~,:· ; ' . Art. 185 - Para muda nç: de local de esta bel ec i me n to co 

~i/'~~~erciaf~ou:···industrial, deverã ser solicitada permissão ã Prefeitura Muni 
·;;..~(: '·!,~::;,.· ., ." '·i~ •I .',< •; 1 ' ·, 

·:;~~;;:.:ic:Jpal i;·que verificarã se o novo local sat·isfaz ãs condições exigidas. 

' ' ~ ,'li~,LJ '.: / Art. l Bó - A 1 i cença de local i zação poderã ser Ci'IS 

' ·~ . ., 
I - Quando se tratar de neg6cio diferente 

h i gi ~-

motivos 

Cassada a licença, o estabelecimento sera 

o 



,. 
1, ,., 

'.• 1 

. .: . 

' . ; 

Art;1a1·~:0 exercicio do ~omircio ambulante ou 

der~~~empr;.:4d.e licença especial, que serã concedida pela 
...... ,, :~·~·~;..; ,'1"~\:; ·~-:•.\:'. . 

l • .3 

even 

Pre 

.tcip~J /'.medi ante reque.ri mento do interessado. 

, :,~4Z:f~f , ,': ;;<:Art.188 - . Os vendedores ambulantes devcriio obscrvur 

~i~gor,~,S,all}.ente.·as.normas prescritas nos artigos deste Código~ bem corno as 

·.· a·s::normas q1,Ae.,.ltie forem aplicãveis. ' 

'!ili$~;{,/: ·,ft;§ )Q Comércio ambulante e o exercido individualmente 

''ta.belecimento ou instalações fi><as~ 
··:./ '.'.• . 

comircio eventual o que ~ cxer 

do ano ou por ocasi~o de festejos e comemora 

pela Prefeitura Municipal. 

1 Art.189 - Do pedido de .licença deverão constar os s~ 

essenciais, alim de outros que forem estabelecidos; 

- Nome e endereço d0 requen:nte; 

. ,. ,· -
II - C~pia xerox de um documento de identida 

titulo de eleitor, certidão de nasci:ncnto). 

111 - .Especificação da mercadoria a sei- comer 



. '• .•. • .•. l 

'"' 
•. ~,,;;,\··:{ 

/ 

{~~:lf.~ Art. 190 - Oa licença concedida deverõo cons lar os 

essenciais, alem dos outros que forem estabelecidos: 

1 N~mero de inscriçio 

II - Enú~raço do comerciante ou rc!>po1155vcli 
; ··::;., '. 
?' ~ ;· ' .:.~ < \ 

' 

da 

exercício 

o 

sujei to 

de mercadorias restituíveis, a devol~ 

a situaçio (concedida a licença) do 
esti 

§ 49 - A licença sera renovada anualmente, por soli 

interessado. 

" ~: Art. 191 - Os locais destinados ao ccmércio ambulante 

pela Prefeitura Municipal. 

.~. ' ' 

de qualquer artigo deste Cõp1t~ 

ao valor de 303 a 60% {trinta a ses 
Padrio Fiscal do Municlpio al~m das 

\ 



··~' \. ' 
•' .'":~.' . .. . .. ; . 
~ .·· ··~· 
.JJ' ' 

Cap1tul o II 

Seção I 

I - Para industrias, da rnodo ~wral. das 

,, /{se't.e)~ãs.1.7 .. Jdezessete) horas nos dias úteis; ' 

'~i~'[f~~~, .. : ,,.. . li - Para o comércio, de modo gm l, das 

*~~:·~·"'"./(~:et~~)I_ãs.· 18,'.t4ezoito) horas, nos dias úteis e aos sãbados das 07(s~ 
' ~~f," "!:l·~· •. ·. ~~:;i. ;.,_. ' ' ;~"· 

efras~7l2i'(do:ze(horas ." observando-se ao sistema de turnos entre 
. _ ,. -;;~k :r ....... , :.'.\·.·.~~~ ~~·'..C~,~~-;:ii?~~l:;: -"~ ... ~. . 

os 

pregaçlos~, ·"' fé~~,.~;}'·' . , 'j;;,t.~~:-;"~~r~r 
~J~-~rX~,~P-~:;)~e mod;o g:era l • 
""- ei··~ ·: ... , · ...... , ,: ' ~ •·f {·~· ... '.;;' ~ .. , .t . 

III - Os estabelecimentos prestudores Jc 

das 07 (sete) ãs 18 (dezoito) horas, nos dias 

\~_i·f tr<~; ; : · '· 
-,';·~~;h':;: i~ · .: § 19 - O Prefoito Municipal poderá, m2diante solici 

~ç~2:~f-~~- 1,,classes linteressadas, prorrogar ·o horário dos 
s'Y~Çq_merc.iais até as 22 (vinte e duas) horas. 

~":l,:r ::,j § 29 - Nos domingos, feriados 

". 
·. ,··. 

estabelecimen 

os 
estaduais, 

estabele 
permanecerao 



.,.: 
~·1• 

. ~·· r;i,;~ ' :f.; . 
"'~'•,,;>e.•" 

l.f, 

{}~j~:,· 
."'~~~\<''"· ;.IÍ'::;.: ... 

.. ~· ::~~~fü·'.~f.:)' 
' .,Ji~'.ij .t•{;>' ' 

~ ·~-~}~S} ·{: Art. 194 - Para a tender a conven ·i ênc ia pub l ·i ca , pod~ 
i- {;.~"··rio 'funcionar em horãrios especiais os seguintes estabelecimcnlos: 

; :'"''jli .. : ··: ~:. 1 - ·Barbearias, cabeleireiros e salões 

·de~beleza, das 07 (sete) is 19 {dezenove) horas no~ dias ~teis, havendo 
·:· ,i: 

~.tolerância ate as 21 (vinte e uma) horas nos sãbados e vésperas de fe 
' ' ... ~~·· . ~ ' ~ ',. . ; ; . 

'I ··' 

r:hd.o.s.; 

. ·~i~u. '.' , li - Cinemas, teatros, parques de dive!:. 

sões"~e':circos .diariamente das 08 (oito) ãs 24 (vinte. e quatro) horas; 

;;~~~ :'.\;;~i:t' ' 
.;';~~ ··~ . .': .. ' 

. 
\ 

III Padarias, das 04 (quatro} âs 

horas nos dias. üteis e das 05 (cinco) ãs 18 (dezoito) 

'.\;':,, ··w· ras nos domingos e feriados;· 

21 

ho 

!V - Açougues, quitandils e cílsas de ver 

duras, das 06 (seis) ãs 18 (dezoito) horas nos dias ute·is e UilS OG(sL'iS) 

is l~ (doze) horas nos domingos e feriados; 

V - Furmãcias, das 06 {st(is) i:is 21 (vi~ 

te e uma) horas nos dias úteis; 

VI 
(vinte e duas) h.oras; 

- l~esluUt'l.111tcs, das lü (dl'.') ;is ... ') 
L' 

VII - Clubes sociais, boatc:s e, simibrcs 

das 18 (dezoito) as 03 (três) horas do dia imediato; 

Vlll Os revendedores de dc1·ivildos de PP 

trõleo obedecerão ao hor~rio cstaüeledtlo pelo orgao ft.J;•i·;J). 

§ lQ - A<:. fannãcias, quando fechadas, podcTào, 

caso de necessidade, atender ao p~blico a qualquer hora do ciiJ ou 

o 

d li 



§ 20 - Aos domingos e feriados funcionarão norn1a l 

mente as farmãcias que estiverem de plantão, obedecida a escala org;rn.:!_ 

zada pela Prefeitura. devendo as demais afixar, ã porta, uma placav com ... , 
··\.;:', a''. indicação das plantonistas. 

:r~t!°~' .' '.: . . , § 39 - Para o funcionamento dos esta be 1 ec i men tos que 

. ,,,Q,per~m.: em mais ... de um ramo de comércio. serão observadas as dctennina 
., ~: ··~ ' ·,. .. . . 

·:~i,~~,~~~e~·_para a especi~ principal.· tendo em vista o estoque e a receita µri!!_ 

. .;· "·1. :;:, ~~, pal:~ do es t,l be 1 ec l men to. 
''.~,· :';~·;(::~'.<·:· . i ·' '; '·' • ::J .. '.~l'1.~.~ ,. ' .. 

~-! /~ti;, :.~.l.'t.~.~.:.f :,?. e '• :.f. ·~~:;; . . 
Seção II 

1ÍI!:' . i" ,j'• ::.>. 

~ if~ r. :'/, 

: 
.. 

" 
· mento: 

: , :~~~*'-'W 

. t' ,(, 

Dos.Estabelecimentos nao Sujeitos a Horârio 

Art. 195 - Não estão sujeitos a horãrios de funciona 

~t ;~g;;~·.... _,;: .. · }' . I 
.~: ~f~; . .-~~a,·.·,dependam da continuiddde de 

·· · 'ção e mediante petição dirigida 

- As ind~strias que, por sua 

horãrio, desde que provada essa 
a Prefeitura Municipal; 

na ture 

condi 

·'' ... . ,• 

11 - Hotéis, pensoes e hospedarias P.íll 

geral; 

'III - HC?spitais, casas de saúde, ambula 
·tõrios, maternidades, serviços médicos de urgência e esliibelc~cirncntos 

congeneres. 

IV - Cilsas funerãrias; 

V Bares, botequins, lanchonetes e 

VI Bancas de jornais e revistas~ 



GU 

VII - Unidades de purificaçio e d is t ri 

VIII - Unidades de produção e d is tri bu i 

IX Serviço telcf6nico; 

X Serviços de esgotos; 

XI Serviços de transportes coletivos; 

· XII - Outras atividades a que, a . -JUlZO 

competénte, seja estendida tal prerrogat~va. 

Seção l ll 

· o ;funcionamento 
".'.',-!-

dos estabelecimentos fora dos horários e dias pn~vislos 

ne~te CÕdigo. 
' ,~;·.·· _' ' 
·•v1:' · 

·~~~:. 
1-~~1:·_., Art. 197 - Outros ramos de com~rcio ou prestadores 

de~~serviço que explorem atividaaes não previstas neste Cap1tulo e que 
.• :1-:;.; 

., nec·essitem funcionar em horãrio especial, deverão requerê-lo ã Prefeitu 
,~~1'" 

:t. ratMunicipal. 
).:~: .. ~· 
·; ·;4~ ;· 

'.,li:·:·. , ~·, . Art. 198 - A concessao de 1 icença especial µara fun 

t:'"·<.: •.. cionamento de estabelecimentos ·comerciais, industriais e de pn~stação 
~ '!"-~~ : 

~A~~,~~,v:~ços fora .do horãrio norma 1, depende rã de deferimento pré vi o da 

:.::·''p_~~{eit~ra Mimici pal e ao pagamento da taxa· respectiva. 

;i~::::~~~ ·~: \. : o 



.~~~·; ,\\·,· :·:· 

·~~:!:,~; . 
-~}·· .•. 
1:~"k{: ~~-:t~ i .~I'\ ,, 

~~ç'.;~~·,~ ~·· . ' 
\!'·vh· ;r .• :; •. • .'•· Art. 199- Em hipótese alguma, o horário exlriwrdin~ 
·.:) ~~·~ '. '.:~:~~( 

:~·'.'.-:!~(r,;o.poderã anteceder ãs 05 (cinco) horas e, ern períodos normais, ultra 
: .~·-t : ; .: · . ~"··r" '· · 

:~~~::'. pa.ssar· as 22 (vinte e duas) horas;· 
o 

;:~~#tP·t;';i · 
,:ê§.k; ., Art. 200- Quando o estabelecimento pretender fun 

t9-J,8'1.af.:;.1 ~m hor.ãrio extraordinário, d~verã ser anexaaa ao requeri111ento 

~~\jj,ç~nça ·;e~pecial, a declaração dos empregados. concordando em traba 

' arJ~esse período. 
}:.·;f.'.?~T~~:'s:. . · · ··\: ... ' 
·.~Fifi~.~~,;· i). . 

.~.(~~~t~·?.:·;,, . . (· .. ': ·Art.201 - Na infração de qualquer artigo deste Ca.pi 

~u]o~{seri imposta multa correspondente ao valor de 50% a 100% (cinquc~ 
~·(~t;. . ·,·~'/' :,;. \ . 

",ta. a'·'.cem por,. cento) do valor da Unidade Padrão Fiscal do Município de 

;:~~·::~~ ;i~~ . . i .: ·~ ' · .. 

'II'IULO V 

DOS CEMIT(RlOS PUBLICOS E.PARTICULARES 

Cap1tulo I 

DA ADMINISTRAÇAO DOS CEMITERIOS 

Art. 202 - Cabe ã Prefeitura Municipõl a 

çao do cemitirio p~blico e prover sobre a policia mortu~ria. 

'', ~: 
/~. 

Art. 203 - Os cerni te.rios instit.u'idos por 

lídrni n is tra 

iniciativa 

P.fivada e de ordens religiosas ficam submetidos ã Polícia Mortuiíria da 

Prefeitura no que se referir ã escrituração e reçiistros dus ~,r,ti~ livros, 

>c.om' a 1 tura 
·.<~~~,~· .. _,;) 

\•i~'t· 

Art. 204- A construção de cemit~rios deverâ .. . 
em·pqntos elevados e, os mesmos serão cercados por 

mlnima de 2m (dois metros). 

Po 

ser 



·''· ' .. . ,, 

·i 

Í (J 

Parãgrafo Onico A construção de cc111i têrios 

dependeri de pr~via autorização da Prefeitura Municipal. 

Art. 205- O nlvel do cemit~rio, com relação aos cur 

II - Organização legal da insti tuiç5o ou 

§ lQ - Em caso de falência ou dissolução da socicdad~, 

de 

§ 29 - Os ossos do cadáver sepultado e111 curnei ro ou 

· ... 
Art.207 - Os cemitérios ficarão abertos ao 

diariamente, das 07 as 18 horas. 

piibl ico 

Art. 208- A areado cemitério sera dividido ern '.JUil 

· dras, separadas umas das outras por meio de avenidas e ruas, pui·alel2s e 

·~j:Nt~.t:' perpendiculares. 

~~;;,~{,;e; . 



.~· ···;·\;:·~ '. •' ; . ,, 
' ;' '\' .. , .. 

,. :·~tf:,:.·. 
j' 'j 

1 .• "I ~/'. •.:\ 

:~~·% ,4~.. Art. 199 - Em hipótese a 1 guma, o hor5r io ex truord i n!i: 

'.~'.~t-io .. poderã anteceder ãs 05 (cinco) horas e, em períodos normais, ultra 
',i ~·- 'i°'.t"f".-'· . . 

i~/passar· as 22 ·(vinte e duas) horas;· 

·•l··::;;~~'C , · , Art. 200- Quando o est:belecimento pretender fun 

::'.·âp11.a;/em hor.ãrio extraordinário, d~verã ser anexada ao requerimento 

~~rj~~~~ça.;e~~e~ial, a declaração dos empregados, concordando em traba 

aré{lesse .. periodo. 
:i, .. ~~!~i~~X.; . , . ;~ . ": : .... 
,,~'+R< .. 

. · .. ·;iJ[(·., ·Art.201 - Na infração de qualquer artigo deste Ca'pi 

';tulo;{,serã i.!JlpOsta multa correspondente ao valor de 50% a 100% (cinque!.: 
.r~~--~--, .·:·_y-~· · · . -~1. ·\ • 

~ta a~~em por·.cento) do valor da Unidade Padrão Fiscal do Municipio de 

'Jl~·:~·,;l~> ,,· /'(. ·•.·· .. 
. ~é,~,;;-. ;r ... ;;;, .... ~·; ·:~~ ... 
:;w;:~r·} ,~~, · .t.'· · · 

,;·;.·' 1 TlULO V 

DOS CEMIT(RIOS PDBLlCOS E~PARTICULARES 

Cap1tulo I 
., ,'. ' 

,ií'~, DA ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITERIOS 

.:~~t!: :·; 

i!>. Art. 202- Cabe ã Prefeitura Municipal a ati1ninistra 

~·" çao do cemitirio publico e prover sobre a policia mortuãria. 
,~;~·;'l.:; ·, 

,{~::·, ·;{ Art. 203 - Os cemitérios institu'idos por ·iniciativa 

'n;~í: p,rivada e de ordens religiosas ficam submetidos ã Policia Mortuilria da 

"~;'(; Pf ef ei tura no que se referir ã escri t urnção e registros li os '""' l i v rus, 

~~~:e~-:'·. ordem publica, inumação, c:_xumaçao e dc>111ais fatos relacio11a.dos com a Po 

.' :,;;:· · 'li ci a Mortuã ri a. 
':F~t.:.,:; · .. 
'\~ ... , ... ,·. ~, 
~r~~~;, V l'j 

t+~if..;1t:~·;< t ' 
·){~ .... ~ .?.~.; . 
;...,_:~ .. realizada 

''f~. -; ·'·7 ... ; ' 

.. Art. 204- A construção de cemit~rios dever~ . 
em:pqntos elevados e, os mesmos serão cercados por 

mlnima de 2m (dois metros). 

ser 

t,:;uros, 



'/ l 

'.'/.' 
,,•·1 

·· § lQ - As arcas interiores elas quadras serêlo dividi 

:J,;<'\ das em ãreas de sepul tarnento, separadas .por corredores de circulação 
:.<··'1~':;.1 ' . 

,:0fWr _c_cxn::O ,50m (meio metro), no sentido da cl argura da a rea de sepultamento 

;;t}ffe:·o'aom (oitenta centímetros), no sentido de seu comprimento. 

•'ti;~;\t~ , § 29 - As avenidas e ruas terão al inhamenlo e nive 
{!', ;tJ. ··~~r-' 

·lamento aprovados pc la Prefeitura, devendo ser provi dos de !Jl' ias e s <11" 
~ ~·;:; ·:~·<"'."·'t'··:"tf ·:·~".:.. ..,.< ./'· . 
Jetas.:.:::._ .. .,· , . 

~~~::ff?i;/'>" ... '"'' .;j,···' . ., 
:};•::~~/', . ~. "'> § 39 ~O aj_ard;'namento e.arborização no interior do 

:'.ceniiterio 
:,. ··.' .. 

deverã se~· de· forma a dar-lhe o melhor aspecto paisagístico 

;·poss~vel. 
. : ' ';:·?' . . . . ., l • . ~ > 

~-'.~.:.~;_'~~f !~'.'.''.; . 
~ ' •' . ,.· 

§ q9 - A arborização das alamedas nao deve ser cer 
;;;:: .. ,. rada, permitindo a circulação do nr IMS cu ma das i 11f er i on~s l.' il 

· · ção da umidade do terreno. 

Art. 209 - No recinto do cemiteri o ou com 1·e lação 

deverã: 

1 - Existir capela mortuãria; 

II - Ser assegurado absoluto asseio 

·· ljmpeza; 
:~_'f.~ .. :,: .. ~;~.··.··.~ . ·. \ ;• -~·:· .·. 
~ , -~:.:: 

~~~~ :r·.:. ~~·." \1~ ·1 

li~'.i,·. 
III - Ser mantida completa ordem e respei 

IV - Ser estabelecido al inhil1i1c>11lü e nu111P 

:~f: ·~<"'~[: ração das 
.;;:; ,"- .. ·· ·. 

)f~"if ... :df!vam ser 

1
, -~~''ri" 11il;i~ t .. :: . ,.~, . 

sepulturas, incluindo a designação dos lugares onde <1s 111e~;111as 

abe_rtas; 

. . · .. ,:~ .. ~~;·~~{:~:~,,~ ··~ 
: .. .;~ ",;yt/P 1• ·' ~. V - Ser mantido registro de scpul turas, 

·~ ;, ;:~n·e,iros .e ·mausoléus; 
·t·"·' o 

,. ' 
:·:· 1-: 

<"'· ~~ ~.~-~~~1,~;··<~'.\ ·, ·'· 

~· l.-~~·, 



Capítulo II 

DAS StPUL TURAS 

.. 
Art.210 - Chamor-se:..ã ~cpul tura 5 cov11 dv~.L i11i11l;1 

depositar o caixão; channar-se-ã depõsito funerário ao ossãrio. 

... , 
I '· 

., .. 

.. ,,.,,,,,_ § 19 - A cova destituida de qualquer obra, denomina-

sepultura rasa; 

§ 29 - Contendo obras de contenção das paredes líllc 

rais, .denomina-se carneiro; 

§ 3Q. - A sepul lura rasa e sempre ternpor·ária; 

§ 49 - o ca rr1ei 1·0 pode rã ser temporã ri o ou pc·rµétuo; 

Art.211 - Chamar-sc-ã mausoléu ;;io ja2igo que pos 

uma parte edificada em sua superfície. 
\· 

:~f.~\).;·;- . ., 
·t'. " 

Art.212 - As sepulturas poderão ser concedidas ... ,.;•!, 
',,_ .,··i 

-, .. ~.; 
«~}-tui tamente ou a traves de renuneração. 

:~~i}" 'i:;< . . A rt. 213 - Na.s sepulturas gratuitas, serão 
:'i~~~os os,-~indigentes · adultos, pelo prazo de cinco anos e, crianças 

':'·'~'\O:j 1 ' 

Im;·~rê~ anos •. 
••. t . ~ 

enlctTu 

por 

º:';,,i· _., . 



Art. 214 - As sepulturas remuneradas podcriícJ ser tem 

ou perpetuas, de acordo com a sua localização em a reas esp~ 

() 

§ lQ - Não se concederá perpetuidade ãs sepul luras 

.qu_e., ,p.or sua condição ou localizaçãQ, se caracterizem como temporãrias; 
·~,.~;.: 1 ~·;s,;: . 
~~\ ) .. k·l}:":•t~,. 

~~:;:;,;::.i·~J'.{~w:·;: .·, § 29 - Quando o· interessado desejar pe1·petu'i<lddP, de 

·.~rã~)~.oc,ed~t;a: trasladação dos restos mortais para sepultura perpetua, 

se'r.y9das ... a$.:disposições legais. · 

~~1~·,, .. ,(~:;.:.; Art. 2; 5 - O prazo mínimo entre dais sepultamentos no 

~es~a··~carnei.r.o::.e:de cinco anos para adultos e, de três anos para crian 

i~i~~~1~.:~~i[ •'r '.' . Parágrafo Onico , Não ltmrã 1 i!11ile <lo Lt111pu se o 

:~'!$'' . ·jazigo possuir carneiros hermeticamente fectwdos. 
'1i.: ~.i·· ' : . ·. 
;~,· -~·. 

Art. 216 - As sepulturas temporãrias serao conccd·idas 

1~los seguintes prazos: 

.~i~::~., 
:;~)4~·por''.'· igua 1 período, sem direi to a novos sepultumcntos; 

~;,:.\. ~~-· t 

I - Cinco anos, facultada a prnrrogaçao 

~ ;: ·; ·. ·~~~~~ 

1; II - Por dez anos, facultada a prorrogaçao 

nor igual per~odo, com direito ao sepultamento do cônjuge e de parentes 

insaguíneos ou afins a te o segundo grau, desde que não 2 t. i ng i c'o o u 1 Li 

1110. qui nquênio da concessão. 

Purãgrafo Onico Para rcnova~'.êJO du p1-i11<1 Ut! du1nl 

nio das sepulturas temporárias, é cond·ição indispcnsãvel il buil 

'çãq das mesmas por parte dos i ntc_res sados. 

e 011~e1·v u 

·•" ~'.üC; 

. "" .·.. ;:t.:~.:1;_:;,. :.·', .. : ... 
::.:·.·~:.~.~.~··.•._:·.. . ' .. ""' '"'· ,. '•,'.~!·'.. . ·~ ..• 

"·;'. c\us i yainente , para 
. :;?.~:.'" ·:;·.. ' ' ' 

i';\J.-.' ' 

' -~ ' .~"'.,~. 
~~!.: ~.~( ·~~!;· .. -

Art. 217 - A concessão .da perpetuidade sera feita 

carneiros do tipo destinado a adult~s . 

ex 



i '• .:.'.· 

Parãgrafo Unico A perpetuidade pertence ã fum1 

familias ligadas por grau de parentesco com o falecido, até o 
consaguineo. · 

Art. 218 - Para construções funeririas no cemit~rio, 
atendidos os seguintes requisitos: 

I . - Requerimento do interessacJo ã Pre . 
t1Jr~-<ac9mpanhado do respectivo projeto; 

·~~~~:r;·:~·.:, .- .... i,.-;-~:~. ·:_?'..~ ·'~-· .;·; ~: 

• 1 
I 1 - Aprovação do projeto pela Prefeitu 

os aspectos estêticos, de segurança e de higiene; 

III -·Expedição de licença pela Pref eitu 
construção, de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 219 - Na ãreõ do cemitério nao se pn::piiro ru 
flltlUSO 

Capitulo III 

DAS INUMAÇOES E EXUMAÇOES 

do 

a presl:'n ta 



'' '·' 

. ·,.' Parigrafo Dnico Em casos especiais, de extrema 

inumação poderã ser realizada independentemente necessidade, ·a 
""''f.f\1 ~~··. • '· . 1 

~.~~!~~.ª!\~ação.,da certidão de'õbito, quando requisitada. permissão ã 
fei.~ura··Municipal, por auforidade policial ou judicial, que ficará 
; .. '·v~!'t;.··~f .. ~,~.1.~ ·, .:! 

~da·.a··pasterior apresentação da prova legal do registro do óbito. 
J' .• -:" .• 

TTTULO VI 

DISPOSIÇOES FINAIS 

o 

'·1 '. 

de 

Pre 

obri 

dos 



... . ~ .• 
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.. .. ~ . 

!!! 
PREFEITURA MUNICli::>AL DE MUNIZ FREIRE 

ESTADO. DO ESPIRITO SANTO 

Art. E.sta lei cntral'a vigor 

revogadas ns cJjsposiçÕcs 

na 

Muniz frejrc (ES), 20 ele Ma1·ço 

.··"' 

1, ! PREF~JTO MUNICIPAL 

~ '•' .. 
' )'· 

. .... , .•. ····-' .! 

ela ta de 

de 1986. 


